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O percurso de investigação que iniciámos foi balizado por uma 
constatação empírica que os dados científicos comprovaram: o 
desenvolvimentos curricular do nosso sistema educativo, nos últimos 
decénios, fez da escola o principal agente social da Educação 
Ambiental, nas suas dimensões científica, ética e cívica e concede aos 
professores o estatuto dos seus maiores protagonistas. 
Mas revelou um paradoxo inesperado: a dimensão física e o peso 
curricular das actividades de Educação Ambiental ocupam um 
pequeno lugar na programação lectiva dos docentes, nos seus planos 
de aulas e nas actividades de complemento curricular das escolas. 
Um quadro de referência que é directamente proporcional ao nível de 
formação contínua nesta área científica e curricular que se configura 
também numa dimensão ética.  
O desenho do projecto de investigação procurou caracterizar com 
rigor o objecto do nosso trabalho, a Educação Ambiental, como  uma 
área científica e curricular, numa perspectiva diacrónica que 
historiou o seu desenvolvimento e a enquadrou como uma das 
preocupações educativas, éticas e científicas da Reorganização 
Curricular do Ensino Básico e Secundário. 
A formação contínua de professores foi a chave para introduzir no 
currículo escolar com proficiência um conjunto básico de noções 
científicas e práticas docentes e pedagógicas de Educação Ambiental, 
que atravessam transversalmente o leque das disciplinas tradicionais 
e redimensionam a importância contemporânea das ciências da terra 
e da vida. 
Esta dissertação procura perceber através de um estudo comparativo 
as competências dos professores que têm formação no âmbito da 
Educação Ambiental e dos professores que a não têm. 





Adoptámos os procedimentos metodológicos inerentes ao corpus 
científico das Ciências da Educação, recorrendo à elaboração de um 
Inquérito como principal instrumento de investigação e procedendo 
depois ao tratamento dos dados através da análise SPSS. 
E, ainda, a uma Síntese da Análise de Conteúdo das Perguntas 
Abertas dos Inquéritos realizados aos Professores com formação em 
Educação Ambiental e, também, a uma Síntese da Análise de 
Conteúdo das Perguntas Abertas do Inquérito realizado aos 
Professores que não têm Formação em Educação Ambiental. 
A investigação, na óptica da formação para a Educação Ambiental,  
produziu igualmente interessantes indicadores sobre a relevância e as 
relações entre os sistemas de ensino formal, não-formal e informal, 
num contexto que é hoje o da sociedade da informação e do 
conhecimento.  
A complexidade dos problemas que é preciso enfrentar para a plena 
integração curricular da Educação Ambiental nas disciplinas 
curriculares, foi revelada neste processo de investigação como 
conexionada com a questão da monodocência, a extensão dos 
programas disciplinares e o papel das áreas de complemento 
curricular.  
A amostragem recolhida no processo de investigação,  que permitiu 
extrair conclusões de natureza universal, face ao objecto deste 
trabalho, a Educação Ambiental no Contexto do Desenvolvimento 
Curricular,  é representativa de todos os grupos disciplinares da 
nossa escola contemporânea. 






The course of the investigation which we initiated is marked by an 
empiric perception that is corroborated by the scientific data: the 
curricular development of our educative system, in the last 
decennium, transformed the school into the main social agent of 
Environmental Education, in its scientific and civic dimensions, and 
bestows the teachers with the statute of biggest protagonists. 
But it revealed an unexpected paradox: the physical dimension and 
curricular weight of the Environmental Education activities occupy a 
small place in the academic planning of the teaching staff, in their 
planned lessons, and in the extracurricular activities of schools. 
A reference table which is directly proportional to the level of 
continuous teaching in this scientific and curricular area, which also 
shapes in an ethic dimension. 
The design of the investigation project attempted to characterize with 
rigor the objective of our work, the Environmental Education, as a 
scientific and curricular area, in a diachronic perspective which 
historized its development and framed it as one of the educational, 
ethical and scientific worries of the Curricular Reorganization of the 
Primary Schools. 
The continuous teaching of teachers was the key to introduce with 
proficiency, in the school curriculum, a basic assemblage of scientific 
notions, and teaching and pedagogic practices of Environmental 
Education, which cross the variety of traditional courses transversally 
and reassess the contemporary importance of the earth and life 
sciences. 
Through the development of a comparative study this thesis aims on 
understanding the competencies of the teachers who have special 





formation in Environmental Education facing the teachers who don’t 
have that kind of education. 
We adopted the methodological procedures inherent to the scientific 
corpus of the Education Sciences, turning to the elaboration of an 
Inquiry as the main investigation instrument and proceeding later to 
the management of data through SPSS analysis 
Also, the Synthesis of Analysis of Contents of Open Questions of the 
Inquiries made to the Teachers with Environmental Education 
formation, and also the Synthesis of Analysis of Contents of Open 
Questions of the Inquiries made to the Teachers without 
Environmental Education formation. 
The investigation, in the perspective of formation for Environmental 
Education, also developed interesting indicators about the relevance 
and the relationships between the systems of formal, non-formal and 
informal education in a context which is, today, that of information 
and knowledge society. 
The complexity of problems which need to be faced towards the total 
curricular integration of Environmental Education in the curricular 
courses was revealed in this investigation process as connected with 
the mono-teaching, the extent of disciplinary programs and the role 
of areas of curricular complements. 
The sampling assembled in the investigation process, which allowed 
to extract conclusions of universal nature, in view of the objective of 
this work, the Environmental Education in the Curricular 
Development of the Context, is representative of all the disciplinary 
groups in our contemporary school. 






1.1. Tema:  "A Educação Ambiental no contexto do Desenvolvimento 
Curricular”  
É a denominação do tema do trabalho que pretendemos apresentar 
como dissertação de mestrado em Ciências da Educação, área de 
Teoria e Desenvolvimento Curricular. 
1.2. Justificativa 
O modesto propósito que esta dissertação de Mestrado transporta 
consigo é o de poder servir a comunidade educativa através de um 
pequeno contributo para a investigação na área do Desenvolvimento 
Curricular e, mais especificamente, em Educação Ambiental. 
As Ciências do Ambiente, ao abrangerem áreas comuns de diferentes 
ciências, tendem a revolucionar a própria hermenêutica do trabalho 
científico, conduzindo a um novo paradigma interdisciplinar e 
pluridisciplinar de estudo da ciência e, portanto, questionam a 
estrutura monoespecífica do currículo escolar e da função docente 
que hoje se encontra muito especializada. 
Esta nova visão da ciência, particularmente das relações existentes 
entre todos os seres e as suas comunidades bióticas e abióticas, 
conduz a uma reavaliação do papel e do estatuto do Homem na 
Natureza, põe em causa os princípios do antropocentrismo e do 
etnocentrismo e tem conduzido à formulação de novas éticas 
ambientais que reconhecem o primado da conservação da Vida no 
seu esplendor máximo de biodiversidade bem como a preservação da 
Terra como suporte da Vida em todas as suas formas e 
manifestações. Questionam os valores "humanistas" reproduzidos 
pelo actual sistema educativo e de formação de professores, 





enunciando o princípio de que o homem não pode continuar a viver 
como o ser providencialmente criado para reinar, até à consumação 
dos séculos, sobre animais e plantas e dispor aleatoriamente de todos 
os recursos naturais.  
No contexto das relações do homem com a natureza, a cultura é 
como uma árvore milenar, com ramos diversos, onde não existem 
culturas superiores e inferiores. Os conceitos de cultura e de 
civilização superiores têm justificado guerras e impérios opressores, 
intolerância, sectarismo e exploração, destruições irreparáveis da 
biodiversidade, dos recursos da natureza, de vidas humanas e das 
suas diversas comunidades e culturas. A cultura humana é, nesta 
metáfora, uma árvore única, cuja sobrevivência e capacidade de 
desenvolvimento reside na conservação de todos os seus ramos e 
raízes. 
É pelos motivos apresentados que poderemos apontar a educação, 
nesta fase de mudanças e grande complexidade do tempo presente e 
incertezas quanto ao futuro, como o grande desafio para os 
professores e todos os educadores. 
Os professores devem ser agentes de mudança e, neste sentido, têm 
que preparar-se para esta transformação, desenvolvendo e 
adquirindo novas competências para poderem estar aptos a dar 
resposta às necessidades dos alunos e, consequentemente, dar-lhes 
preparação para a vida adulta.  
Isto implica uma postura aberta e flexível, a quebra de rotinas, a 
reestruturação de modos de funcionamento a nível pessoal, social e 
institucional. 
Temos que encontrar novos cenários ao nível da prática docente, da 
interacção entre todos os elementos da comunidade educativa e ao 





nível do conhecimento, fundamentalmente numa dimensão pessoal e 
social que crie e promova atitudes e valores para a cidadania. 
Desta forma, poderemos contribuir para transformar a escola num 
lugar aberto e dinâmico onde o acto educativo se torne investigativo e 
inovador. A escola necessita projectar-se para além do seu próprio 
espaço e preparar os alunos para os fenómenos que caracterizam a 
complexidade dos problemas da realidade humana, contribuindo 
para articular a escola com o meio, a escola com a vida e a escola 
com o mundo. 
Nesta perspectiva, pensamos que a temática a desenvolver no nosso 
trabalho vem ao encontro dos objectivos propostos pelas diversas 
disciplinas do Mestrado em Ciências da Educação – Área de Teoria e 
Desenvolvimento Curricular, no sentido em que se operacionaliza a 
fundamentação teórica e se aplica à realidade concreta da formação 
contínua de professores, na Área da Educação Ambiental e do 
desenvolvimento necessário às práticas de ensino/aprendizagem. 
1.3. Delimitação do Tema 
O trabalho denominado "A Educação Ambiental em contexto do 
Desenvolvimento Curricular” pretende caracterizar as 
competências profissionais dos professores e as respectivas 
experiências e vivências que promovam o desenvolvimento de 
atitudes e valores nos alunos, numa perspectiva de prática social, 
que conduzam à reflexão individual e em grupo, proporcionando um 
espaço de intervenção num projecto global de escola a nível da 
Educação Ambiental. 
Qual o porquê da escolha deste tema, no actual quadro educativo? 
Porque a Educação Ambiental está contemplada, implícita ou 
explicitamente, na Reforma Educativa e na reestruturação curricular 





das disciplinas, da interdisciplinaridade e pluridisciplinaridade, 
criando espaços para o desenvolvimento controverso e complexo 
desta problemática actual que é de difícil resolução se não houver um 
empenhamento e participação global de todos os intervenientes 
sociais. 
1.4. Objectivos 
Esta é uma temática de natureza abrangente e, sobretudo, um 
contributo para o conhecimento do mundo real em que vivemos 
numa perspectiva de evolução e educação ao longo da vida. 
O contexto de organização curricular, centrada nos problemas 
ambientais, permite uma abordagem a nível de vertentes 
diversificadas e transversais de todas as disciplinas curriculares, 
curriculares não disciplinares e não curriculares e, ainda, numa 
dimensão de valorização do ser humano, que determine uma 
cidadania activa e participativa. 
Esta dissertação tem como finalidade verificar se existem 
competências bem como um desenvolvimento de saberes 
profissionais nos docentes que realizam formação a nível da 
Educação Ambiental de modo a colocar essa experiência ao serviço de 
uma Educação Ambiental mais profícua e actualizada. 
Os objectivos Gerais serão: 
• Conhecer qual a importância que estes professores atribuem à 
Educação Ambiental. 
• Percepcionar o que pensam os professores de uma abordagem 
transversal e multidisciplinar da Educação Ambiental.  





• Saber se os professores têm competências para integrar nas 
suas aulas temas de Educação Ambiental.  
• Compreender quais os obstáculos sentidos na integração da 
Educação Ambiental  nas suas disciplinas. 
1.5. Problemática e Problema 
Desde sempre nos pautámos por um profundo interesse, que foi 
continuadamente aprofundado, pela Natureza e Ambiente e pela 
Educação Ambiental e, necessariamente, pelas implicações da actual 
destruição do nosso meio ambiente.  
Por sermos professores e assim podermos contribuir para um 
desenvolvimento de saberes e de competências nos alunos e, ainda, 
porque nos encontramos destacados num Centro de Formação de 
Professores, temos tido possibilidade de adquirir um conhecimento 
real e mais aprofundado do desenvolvimento curricular exercido em 
diversas escolas assim como dos respectivos projectos implementados 
pelos professores a nível da Educação Ambiental.  
Assim, nasceu a vontade de estudar esta problemática no terreno, 
isto é, investigar se os professores que frequentaram acções de 
formação no âmbito da Educação Ambiental ficam com mais e 
melhores ferramentas para o desenvolvimento desta área nas suas 
disciplinas e nos diversos projectos de escola, incluindo o Projecto 
Educativo de Escola. Neste contexto, questionamos, igualmente, se o 
seu interesse pela Educação Ambiental é verdadeiramente genuíno e 
se transportam para a escola as suas novas competências. E, 
finalmente, se os professores que não realizaram formação em 
Educação Ambiental têm interesse e competências para desenvolver 
esta temática nas suas aulas e na escola.  





                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
As escolas apresentam lacunas no ensino da Educação Ambiental, 
cujo tema, sendo da maior importância, nem sempre lhe é dado o 
lugar de destaque que se impõe nos nossos dias. 
Não podemos darmo-nos ao luxo de retirar estas matérias da 
Educação. Os malefícios já são demasiado notórios, identificados 
pelas catástrofes Naturais em vários pontos do globo. 
O Universo, o Mundo, a Mãe Natureza não se compadecem das 
inoperâncias educacionais cuja responsabilidade é de TODOS. 
Problema 
Embora existam professores de diversas disciplinas que referem 
ter formação em EA, existem outros que dizem não ter formação 
específica nesta área apesar deste tema integrar o currículo da 
disciplina que leccionam. A escola não dá a relevância desejada à 
formação ambiental. Os professores não têm formação 
actualizada para poderem envolver os seus alunos em actividades 
de carácter ambiental. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                      
Hipóteses: 
Pensamos que este problema será parcial ou totalmente solucionado 
se: 
- Destacarmos a Educação Ambiental na formação de 
professores 
- Prestarmos especial atenção na formação contínua aos 
professores que têm Educação Ambiental no currículo da 
sua disciplina. 
- Dermos relevância a estas matérias a nível escolar. 





- Houver uma melhor motivação e se dermos à Educação 
Ambiental a importância que merece. 
- Responsabilizarmos todos pela melhoria do meio ambiente. 
1.6. Metodologia 
Tendo em conta o cenário descrito, julgamos necessário conhecer, 
através de uma análise mais aprofundada através de dados a 
recolher, como se integram nas disciplinas curriculares e nas 
actividades curriculares não disciplinares os conteúdos que se 
desenvolvem na área específica de Educação Ambiental. 
Com esse fim, pretendemos analisar através de uma metodologia 
quantitativa e, também, qualitativa, o interesse manifestado pelos 
professores pela área de Educação Ambiental quer os que realizaram 
formação contínua neste domínio, quer os que não têm nenhuma 
formação nesta matéria, através da aplicação de um Inquérito que 
utiliza as técnicas da escala de Lickert e integra, ainda, questões 
abertas.  
O Inquérito será aplicado aos professores com o propósito de tentar 
percepcionar: 
- se têm necessidades específicas de formação em Educação 
Ambiental; 
- se os professores integram, nas suas práticas de 
ensino/aprendizagem, os novos conhecimentos e competências 
adquiridos aquando da formação contínua; 
-  se e quais as dificuldades sentidas nas práticas de 
ensino/aprendizagem na Educação Ambiental.  





Em paralelo, serão aplicados Inquéritos iguais a professores que não 
frequentaram acções de formação no âmbito da Educação Ambiental, 
para se poder comparar e concluir se existem diferenças substanciais 
entre estes dois públicos-alvo.  
A análise destes Inquéritos será processada através do sistema 
informático estatístico SPSS e as perguntas abertas serão estudadas 
através da metodologia qualitativa, isto é, através da sua análise de 
conteúdo. 
1.7. População alvo  
No decurso dos dois anos lectivos que acompanharam esta 
dissertação, realizaram formação, no Centro onde nos encontramos a 
desempenhar funções, duas turmas – trinta e dois formandos – de 
professores de diversas áreas disciplinares. Acrescentámos ainda oito 
docentes que também realizaram formação contínua mas noutros 
locais, os quais irão constituir um dos grupos do nosso público-alvo. 
Assim, a nossa população contará com quarenta professores.  
Em paralelo, realizaremos um estudo comparativo, a outros vinte e 
sete professores, (porque existiu uma mortalidade de seis), que não 
frequentaram acções de formação a nível da Educação Ambiental, 
que se encontram colocados nas mesmas escolas do grupo 
anteriormente referido. O total da amostra é de sessenta e sete 
sujeitos
1.8. Síntese dos capítulos seguintes 
. 
No II. Capítulo – Enquadramento Teórico - abordaremos a 
problemática da Educação Ambiental nos currículos disciplinares e 
as suas condicionantes, investigando a sua história, a função 
educativa e cívica, as estratégias, metodologias e recursos que a 





sociedade contemporânea coloca à disposição da escola e dos 
docentes para que inovem e desenvolvam os programas de Educação 
Ambiental e, ainda, a questão da Ética Ambiental, conceptualizando 
as diferenças entre ética e moral e procedendo a uma primeira 
abordagem do conceito de ética (s) ambiental (is). Neste contexto 
específico serão analisados os valores educativos que devem estar 
presentes nos processos de ensino/aprendizagem efectuados na 
escola, na perspectiva de que as actividades e intercâmbios realizados 
só podem ser considerados educativos quando avaliam criticamente e 
contribuem para promover valores relevantes para a comunidade.  
Analisaremos sucintamente as Políticas Educativas, contexto onde 
será abordada a problemática que condiciona a evolução da escola, o 
seu pleno desenvolvimento e renovação; a Formação de Professores, 
que se torna fulcral para o desenvolvimento profissional, no mundo 
actual e que é caracterizado pela permanente revolução técnico-
científica, pelo emergir da sociedade de informação e pela 
globalização. 
No III Capítulo – Recolha e Análise de Dados, faremos um breve 
apontamento teórico das metodologias aplicadas a este estudo; serão 
descritas todas as etapas efectuadas no desenvolvimento do trabalho 
de campo e que servirão de suporte à pesquisa na área da Educação 
Ambiental.  
Sintetizando, será construído um Inquérito  baseado numa escala de 
Lickert contendo diversas perguntas abertas, realizado quer aos 
professores/formandos quer aos professores que não realizaram 
formação. 
O estudo será realizado através de uma análise quantitativa, onde 
aplicaremos a análise estatística do SPSS e ainda através da 





metodologia qualitativa segundo a análise de conteúdo das perguntas 
abertas. O Inquérito será aplicado a uma população de quarenta 
sujeitos que têm formação na área de Educação Ambiental e a vinte 
sete que não possuem formação nesta área, sendo a população total 
de sessenta e sete sujeitos. 
No IV. Capítulo – Conclusão, aqui surgirão as conclusões a que 
fomos chegando no decurso da realização e finalização desta 
investigação através dos dados recolhidos e analisados quer no 
domínio do desenvolvimento curricular quer no campo da Educação 
Ambiental.  
Neste capítulo apresentaremos, ainda, as questões e sugestões que 
irão ser percepcionadas no decurso deste trabalho. 
O V. Capítulo – Bibliografia, versará sobre as principais referências 
bibliográficas que orientaram e suportaram o trabalho teórico/prático 
da Dissertação. 
 






2.1. A Educação Ambiental - Uma área científica e curricular  
 
2.1.1.Caracterização 
Conceito de ambiente, segundo Queirós (2001:7): 
 …incorpora, progressivamente, uma dimensão científica 
plural, não só aquela que lhe empresta a Ecologia tradicional, 
enquanto ciência da relação dos seres com o meio, mas 
também um vasto leque de outros domínios científicos, a 
Geografia e a História quando estudam a humanização dos 
grandes quadros naturais, a Biologia que revela a 
importância da diversidade dos seres vivos, a Geologia que 
nos conduz ao reconhecimento das condições 
paleoambientais geradoras dos ciclos de extinção e expansão 
da biodiversidade, a Matemática quando cria modelos de 
avaliação e gestão dos sistemas ecológicos, a Física e a 
Química que intervêm na análise dos fenómenos de poluição 
e mudança climática... ao mesmo tempo que remete para a 
necessidade de avaliar o nosso modo de crescimento nos 
planos da ética e da moral. 
É por causa desta constatação científica, a de que o conjunto das 
ciências converge para explicar a questão ambiental e os seus efeitos 
globalizantes, que se torna imperativo desenvolver um trabalho 
interdisciplinar no sistema educativo, com vista a construir um novo 
paradigma de aquisição de conhecimentos e competências, de 
natureza global, consubstanciado nas novas Ciências do Ambiente e, 
portanto, na Educação Ambiental. 





Esta é também a razão porque, em geral, os cientistas do ambiente se 
opõem à ideia de criar uma nova disciplina com a designação de 
Educação Ambiental, defendendo, outrossim, a abordagem 
pluridisciplinar dos problemas do ambiente. Tal não obsta a que a 
nova disciplina científica, denominada Ecologia, não deva merecer 
uma atenção particular no contexto da Educação Ambiental, já que o 
seu corpo científico se constituiu exactamente a partir da relação 
existente entre todos os seres e as comunidades biótica e abiótica. 
Vejamos, em traços gerais, como se desenrolou este processo e que 
áreas de estudo abrange a nova ciência.  
Tal como o conhecimento em todos os seus aspectos, a ciência da 
ecologia teve, ao longo dos tempos, um desenvolvimento gradual. A 
cultura grega contempla, através da obra dos seus filósofos 
Hipócrates e Aristóteles, outros conteúdos de natureza ecológica. A 
palavra "ecologia" deriva do grego oikos, como sentido de "casa", e 
logos, que significa "estudo". Assim, o estudo do "ambiente da casa" 
inclui todos os organismos contidos nela e todos os processos 
funcionais que a tornam habitável. Literalmente, a ecologia é o 
estudo do "lugar onde se vive", com ênfase sobre "a totalidade ou 
padrão de relações entre os organismos e o seu ambiente” (Odum, 
2001:9). 
A palavra "economia" também deriva da raiz grega oikos e nomia 
significando "manejo, gestão". Assim, a economia traduz-se como "o 
mando da casa"; consequentemente, a ecologia e a economia 
deveriam ser disciplinas companheiras. Infelizmente, na visão mais 
tradicional da economia, os ecologistas e os economistas são 
adversários, com visões no mínimo antagónicas (Odum, 2001:10).  





Na nossa perspectiva de análise, este estudo examinará a 
confrontação que resulta do facto de cada disciplina interpretar, 
muito estreitamente, o seu objecto de ensino e o esforço enorme que 
está a ser desenvolvido para promover a interdisciplinaridade. 
A Ecologia é um conceito que a maioria das pessoas já possui 
intuitivamente, ou seja, sabemos que nenhum organismo, sendo ele 
uma bactéria, um fungo, uma alga, uma árvore, um verme, um 
insecto, uma ave ou o próprio homem, pode existir autonomamente 
sem interagir com outros ou mesmo com o ambiente físico no qual ele 
se encontra. Ao estudo dessas inter-relações entre organismos e o 
seu meio físico designamos, genericamente, por Ecologia.  
Ainda sobre o conceito de Ecologia, criado pelo biólogo alemão Ernest 
Haeckel, em 1869 e actualizado por Odum, 2001:10,  um dos mais 
categorizados professores americanos nesta área, propôs-se 
actualizar a sua definição científica:  
A ecologia define-se usualmente como o estudo das relações 
dos organismos ou grupos de organismos com o seu 
ambiente, ou a ciência das inter-relações que ligam os 
organismos vivos ao seu ambiente. Uma vez que a ecologia 
se ocupa especialmente da biologia de grupos de organismos 
e de processos funcionais na terra, no mar e na água doce, 
está mais de harmonia com a moderna acepção definir a 
ecologia como o estudo da estrutura e do funcionamento da 
natureza, considerando que a humanidade é uma parte dela, 
(Odum, 2001:11). 
Assim, como em qualquer outra área, em Ecologia são definidas 
unidades de estudo, as quais são fundamentais para melhor 
compreensão desta ciência. Utilizando-se um modelo de níveis de 





organização, fica mais fácil compreendermos as unidades de estudo 
da Ecologia, como por exemplo: Ecologia dos Sistemas Aquáticos, 
Ecologia dos Biótipos..., etc. 
A Educação Ambiental é um processo que permite às pessoas uma 
compreensão global do ambiente. Proporciona os instrumentos para 
elucidar valores e desenvolver atitudes que lhes permite adoptar uma 
nova posição crítica e participativa a respeito das questões 
relacionadas com a conservação e adequada utilização dos recursos 
naturais, para a melhoria da qualidade de vida, a eliminação da 
pobreza extrema, do consumismo desenfreado, visando a construção 
de relações sociais, económicas e culturais capazes de respeitar e 
incorporar as diferenças, (minorias, étnicas, populações tradicionais, 
a perspectiva da mulher) e a liberdade para decidir os caminhos 
alternativos de desenvolvimento sustentável, respeitando os limites 
dos ecossistemas, substrato da nossa própria possibilidade de 
sobrevivência como espécie. 
O equilíbrio da vida no planeta Terra tem-se deteriorado rapidamente 
pela acção antrópica, provocando um quadro universal de crise do 
ambiente, que se caracteriza por perdas irreversíveis da 
biodiversidade e a emergência de sérias ameaças ao futuro da própria 
Humanidade e dos modelos de civilização: poluição, aquecimento 
global, esgotamento dos recursos naturais, entre outras que 
assumem necessariamente uma dimensão ética.   
Em suma, o ambiente não poderá ser considerado como um objecto 
de estudo específico de uma temática ou de uma disciplina, deve 
contemplar todas as disciplinas, ou seja, deve ser multidisciplinar e 
interdisciplinar.  





Assim sendo, a construção do conhecimento nesta perspectiva visa 
uma melhor interpretação e uma visão mais ampla da realidade e do 
mundo. 
2.2. Historial da Educação Ambiental 
Segundo Almeida (2007:123) Desde os anos sessenta que a 
preocupação pelos assuntos ambientais na Europa e nos Estados 
Unidos tem vindo a aumentar de uma forma vertiginosa. 
E para se poder ter uma perspectiva de como os conceitos evoluíram 
até aos nossos dias, como ponto de partida, temos de referir a 
primeira e histórica Conferência das Nações Unidas sobre o 
ambiente, realizada em Estocolmo, no início da década de setenta. 
(1972) 
Nesta reunião foram analisados os problemas ambientais e aprovada 
a “Declaração do Ambiente”, a partir da qual se delineou um novo 
caminho para o desenvolvimento:  
...associar os factores económicos e processos ecológicos, no 
quadro de uma concepção integrada e coordenada das 
políticas de desenvolvimento, à luz das exigências de 
cooperação e solidariedade (Morgado, 2000:7). 
Para além do reconhecimento da questão ambiental como um 
problema chave, afirma-se o direito dos Seres Humanos a um 
ambiente sustentável e os deveres que os mesmos têm em preservar o 
Ambiente e a saúde do Planeta. 
Como refere Almeida, (2007:123), segundo a perspectiva de alguns 
autores americanos, foi a partir desta conferência que surgiu a 
Educação Ambiental.  





Mas, a «Carta de Belgrado», de 1975, conferiu-lhe um novo impulso, 
segundo refere Evangelista (1992:7), ...foi considerada um dos marcos 
da Educação para o Ambiente, por reforçar o carácter holístico das 
questões ambientais e apontar as grandes metas da Educação 
Ambiental. 
Em resultado desta conferência e das suas resoluções consignadas 
na  Carta de Belgrado, a UNESCO propôs um programa internacional 
sobre Ambiente, a partir do qual surgiram inúmeros projectos em 
todo o mundo, (Evangelista, 1992:8). 
O mesmo autor alega que em Portugal, a partir da segunda metade 
da década de setenta, já se manifestavam preocupações ambientais, 
mais acentuadamente a nível local, devido a problemas de poluição 
com que as populações se confrontavam. Desde então, o despertar 
para estas questões foi crescendo gradualmente e interessando o 
público em geral. Na verdade, estas preocupações são ainda mais 
antigas, podendo encontrá-las associadas à fundação da Liga de 
Protecção da Natureza em 1948, considerando alguns investigadores 
que existe mesmo uma tradição cultural pouco conhecida que, ao 
longo da nossa história, intui e valoriza os conceitos da diversidade 
da Natureza e da Natureza Humana (Queirós, 2003:42).  
Esta nova abordagem das questões ambientais, segundo refere 
Morgado, (2000:11), levou à criação de legislação sobre o ambiente, à 
criação de Ministérios em vários países e ...à necessidade de se 
definir e promover uma Educação Ambiental que progressivamente 
abarcasse todo o Planeta.  
Em 1997, a Carta de Belgrado foi retomada, discutida e aprofundada 
na conferência de Tbilissi. 





A conferência denominada “Declaração de Tbilissi”, segundo refere 
Morgado, (2000:12) ...enfatizou, por sua vez, o papel dos 
conhecimentos e dos valores éticos, económicos e estéticos das 
pessoas e dos grupos na prevenção e na resolução dos problemas 
ambientais.  
Em 1992 realizou-se no Rio de Janeiro a conferência das Nações 
Unidas conhecida por «Cimeira da Terra» que promoveu uma melhor 
atenção e conhecimento dos problemas ambientais. A 
consciencialização internacional dos problemas ambientais e a 
consequente exploração dos recursos, aumentou de forma ainda mais 
significativa, processo a que Portugal não foi alheio (Almeida, 
2007:23). 
Segundo o mesmo autor, esta conferência realizou o levantamento 
dos mais graves problemas mundiais a nível ecológico e foram 
estabelecidos alguns acordos entre os vários países participantes. 
A década de noventa, segundo Giordan e Souchon, citados por 
Morgado (2000:15), é uma ...fase de clarificação conceptual e 
metodológica da Educação Ambiental. 
No que se refere à realidade portuguesa, esta ideia é ampliada por 
Morgado (2000:16), por considerar que ...a clarificação conceptual e 
metodológica, a construção dos materiais e o enunciado de estratégias, 
continuam a ser tarefas do momento actual. 
Segundo Almeida, (2007:28), nos últimos anos têm sido 
desenvolvidos projectos no âmbito da Educação Ambiental em muitas 
escolas de Portugal. Para além da influência dos acontecimentos a 
nível internacional, tal facto pode igualmente atribuir-se ao impulso 





da Reforma Educativa e à actividade de várias instituições 
governamentais e não governamentais, ONGA’s do ambiente.  
A D.G.E.B.S. e o Instituto Português do Ambiente (IPAMB), definem a 
Educação Ambiental enquanto processo de formação, da seguinte 
forma:  
...assim, a especificidade da Educação Ambiental, em 
relação a outras formas de educação, consiste no facto de ela 
ser orientada para a solução de problemas, ser 
obrigatoriamente interdisciplinar, englobando as Ciências da 
Terra e da Vida, as Ciências Sociais, Humanas e 
Tecnológicas, integrando-se na comunidade e ter um carácter 
de educação permanente, integrando a definição de 
ambiente, factores de natureza física, química e biológica, 
mas incluindo necessidades culturais, sociais e económicas 
do ser humano (Benavente et All, 1999:124). 
Os grandes objectivos da Educação Ambiental definidos por Cavaco, 
(1992:124), são: ...consciencialização dos indivíduos; aquisição de 
competências; capacidade de avaliação e participação. 
Ainda referindo os mesmos autores, a abordagem da Educação 
Ambiental deve ser feita através de duas formas complementares, a 
abordagem sistémica e a solução dos problemas pretendendo-se 
assim, segundo os mesmos autores,  
...motivar as pessoas no sentido de se complementarem, quer 
individualmente, quer colectivamente, na resolução de 
problemas actuais, ajudando a evitar o surgimento de outros, 
fornecendo-lhes os conhecimentos e competências 
indispensáveis a uma intervenção reflectida, baseada na 
máxima “Compreender para agir”. 





Segundo Almeida, (2007:124), encontra-se uma identificação com 
algumas das finalidades da Reforma Educativa. Assim, a Organização 
Curricular e Programas, (1991:16), da referida reforma aponta:  
 Estimular a criação de atitudes e hábitos positivos de 
relação, que favoreçam a maturidade sócio-afectiva e cívica, 
quer no plano dos seus vínculos de família, quer na 
intervenção consciente e responsável na realidade 
circundante. 
 Estimular a prática de uma nova abordagem das inter-
relações do indivíduo com o ambiente, geradora de uma 
responsabilidade individual e colectiva, na solução dos 
problemas e na prevenção de outros. 
Os problemas ambientais, segundo Almeida, (2007:125), ultrapassam 
a escala local e regional, considerando que, para além de promover a 
cidadania da nacionalidade de que faz parte, atinge um sistema mais 
amplo: o nosso planeta. 
Deste modo, para além da escola, segundo Almeida, (2007:126), é 
necessário o contributo de outros agentes socializadores, como a 
família, a comunidade, os “media” e outras instituições. 
2.2.1. Sociedade / Educação 
Nesta sociedade que visa o conhecimento e a informação, o valor da 
educação torna-se cada vez mais importante e fundamental. 
Contudo, importa saber distinguir as várias fases a percorrer para 
traçar um caminho que vai desde a informação/formação presente no 
ensino básico, até à idade adulta e, finalmente, ao longo da vida, e, 
ainda, é igualmente importante saber estabelecer as relações  entre 
educação e democracia. 





Neste sentido, a educação deve ter a preocupação de transmitir 
experiências de forma a suscitar capacidades através do 
conhecimento e da compreensão do mundo e da vida. Promovendo, 
assim, a responsabilidade para com os outros e a comunidade, 
(Morgado, 2000:31).  
Nesta sequência apresentamos o que segundo Delors, (1996:52) 
podemos ambicionar,  
A educação não pode contentar-se em reunir pessoas 
fazendo-as aderir a valores comuns forjados do passado. 
Deve também, responder à questão: viver juntos, com que 
finalidades, para fazer o quê? e dar a cada um, durante toda 
a vida, a capacidade de participar, num projecto da 
sociedade. 
O que está em causa, não é só o conhecimento, mas também a preparação 
dos alunos através de uma socialização desde a primeira infância, durante 
a escola básica e secundária e ainda enquanto adultos, que torne possível 
a participação/intervenção dos cidadãos na vida comunitária. 
Ainda segundo a perspectiva de Delors, (1996:52), veremos que, 
Não se trata porém de ensinar preceitos ou códigos rígidos, 
acabando por cair em doutrinação, trata-se, sim de fazer da 
escola um modelo de prática democrática que leve as crianças a 
compreender, a partir dos problemas concretos, quais são os 
seus direitos e deveres, e como o exercício dos seus direitos e 
deveres, e como o exercício da sua liberdade é limitado pelo 
exercício dos direitos e da liberdade dos outros. 
Deste modo, a escola deve realizar experiências implicando os alunos, 
assim como, todos os membros da comunidade, pais, autarquias e 





associações, de forma a contribuir para a realização de jovens cidadãos na 
justa medida das suas capacidades. 
Neste sentido, já Dewey, e também António Sérgio, segundo refere 
Morgado (2000:33), preconizavam uma “República Escolar”, na qual os 
alunos exerciam uma prática democrática, que ia desde a elaboração de 
regulamentos escolares, criação de Assembleias, gestão de recursos 
existentes, bem como, o exercício de resolução prática de problemas. 
Aprender a ser com os outros, deve constituir o primeiro objectivo para 
que haja uma real inserção dos alunos na vida da escola. Segundo a 
perspectiva de Delors (1996:55),  
A educação dos cidadãos deve realizar-se durante toda a vida 
para que se torne uma linha de força da sociedade civil e da 
democracia viva... Na construção de uma sociedade responsável e 
solidária em que haja respeito pelos direitos fundamentais de 
cada um.  
Morgado (2000:34), aponta para que a sociedade do conhecimento e da 
informação faça um apelo à reflexão crítica dos cidadãos, a compreensão 
dos valores morais primários de uma Ética Social Humanista, numa 
dimensão universal dos problemas, e numa perspectiva de educação global. 
Ainda segundo refere o mesmo autor, a educação é fundamental para o 
desenvolvimento da cidadania, por isso importa garantir a vivência de 
valores que sejam partilhadas por todos. 
Educar para os valores e pelos valores da cidadania e da democracia é 
hoje, não apenas, um programa pedagógico, mas uma estratégia quer da 
educação, quer da democracia e, com elas também do desenvolvimento da 
sociedade civil, (Morgado, 2000:37). 





Neste sentido, o mesmo autor refere que a educação cívica deve vivenciar 
uma educação para os valores da ...cidadania e da democracia, a saber: a 
liberdade; a participação responsável; a solidariedade social e a defesa e 
respeito pela vida e pela natureza.  
Tais valores não podem ser apenas definidos como objectivos exteriores ao 
processo educativo, mas têm de ser traduzidos em práticas educativas, 
sobretudo pelos professores. 
Se os professores não forem cidadãos participativos, não poderão fazer 
compreender e interiorizar a cidadania nos seus alunos. Isto pressupõe 
cidadãos capazes de se orientarem para uma cidadania responsável, 
democrática e cívica (Morgado 2000:37). 
Segundo a perspectiva do mesmo autor, a educação para a cidadania não 
se pode fazer sem valores e sendo a ...educação um processo social, é 
necessariamente uma educação por valores, para valores e pelos valores. 
Referindo Morgado (2000:38, citando Coq, é, sem dúvida, na acção que os 
valores mostram a sua realidade, e devem corresponder a um 
envolvimento ...pessoal e interpessoal através da acção e da transformação 
das situações concretas da vida.  
Morgado (2000:38), explicita que Educar, então, não é ensinar nem saber. 
Educar é aprender
Ainda citando Morgado (2000:39), a educação do tempo presente está à 
medida do “Mundo” presente. É o tempo e o lugar de todas as esperanças e 
de todos os riscos. Com efeito, vivemos, pela primeira vez na história dos 
humanos, a possibilidade de construirmos “um mundo” de todos e para 
todos. 
, a colher a revelação do outro e do mundo e a devolver 
ao outro e ao mundo o nosso olhar do que eles nos revelaram. 





Mas também vivemos, pela primeira vez, a iminência terrível de sermos 
capazes de destruir todos os mundos. Morgado (2000:41) aponta para que 
As duas vias estão separadas por uma ténue linha, onde só a liberdade é 
decisiva: ou nos ensimesmamos no “eu” das morais, ou nos abrimos 
eticamente ao outro e ao mundo. A educação, tal como a ética, é um 
percurso que se constrói com o outro e com o mundo.  
Neste sentido, Cavaco (1992:125), alega que as novas éticas da vida 
nascem das necessidades sentidas pela realidade social e a sua 
essência avalia-se pela capacidade de flexibilizarem a existência 
quotidiana, assentando, por isso, nestas premissas:  
Que acompanha esse movimento de flexibilidade da 
sociedade contemporânea, que esteja atenta a todos os 
problemas com projecção internacional, que a globalização 
enfoca, que desacelere o tempo, que crie bases sólidas, para 
preparar o futuro. 
Não negando a realidade, mas sim tentando compreende-la, 
permitindo uma aproximação entre o presente e o futuro através de 
um processo de escalonamento de projectos intermediários, que 
devem ter como objectivo primordial “prever para prevenir”. 
Neste sentido, o mundo contemporâneo não é feito à exacta medida 
daquele que pensamos viver, pois vivemos num mundo que ainda não 
aprendemos a olhar. (Cavaco, 1992:126)). 
O mesmo autor refere ainda, que teremos que reaprender a pensar 
aqui e agora, para que no futuro haja um “aqui e agora”.  
É a aprendizagem de um modo diferente de olhar o mundo inserido 
no que se apelida de Educação Ambiental, que deve constituir um 





projecto global, como global é a sociedade em que vivemos (Cavaco, 
1992:126). 
Comunidade que promova a cidadania no limite  este é o sentido que 
eu vejo para a nova Ética, que coloca a humanidade e o mundo no 
coração de cada pessoa em sintonia com a humanidade (Cavaco, 
1992:127). 
Para concluir, gostaríamos de referir Morgado (2000:43), Ética é ser 
seduzido pelos fins que, no mundo construímos com o outro. E é por 
isso que a educação não é uma paixão do “eu”. É antes uma forma de 
namoro do outro. 






2.3. Operacionalização da Educação Ambiental 
De acordo com Fernandes (1983:5), é conveniente distinguir, desde 
logo, três conceitos que, frequentemente, se confundem encontrando-
se inseridos no conceito de Educação Ambiental:  
 EDUCAR 
 FORMAR 
 SENSIBILIZAR  
Educar para o ambiente ...é algo que deve abranger todos os sectores 
da sociedade e, por isso, é fundamental que faça parte do processo 
educativo. (Fernandes, 1983:6). 
 Ser integrada nos programas curriculares. 
 Ser o resultado de toda uma reorientação e articulação das 
diversas disciplinas e das diferentes experiências educativas 
que permitam ter uma percepção integrada do ambiente de 
onde possa resultar uma vontade e capacidade de iniciativa em 
relação a este, mais racional e adequada para responder às 
necessidades sociais e uma garantia da durabilidade dos 
recursos naturais disponíveis. 
 Pressupor a compreensão dos fenómenos, a interiorização das 
questões e o equacionamento dos problemas. 
 Promover a interdisciplinaridade como forma de atingir a sua 
plena eficácia. 
Formar para o ambiente –  Conjunto de conhecimentos adquiridos 
e/ou transmitidos por todos aqueles que têm que "ensinar ambiente".  
Destina–se principalmente a docentes de todos os níveis de ensino, 
técnicos de ambiente e a todos aqueles que, mesmo temporariamente, 





tenham que participar de algum modo em alguma acção de formação. 
Sensibilizar para o ambiente – Consciencialização generalizada que 
chama a atenção para os problemas ambientais. 
2.3.1. O que é a Educação Ambiental? 
 A Educação e o Ambiente são dois dos temas mais debatidos a nível 
mundial. A tentativa de dar um carácter mais cultural à Educação e 
a necessidade constatada de que a pedagogia tem uma função 
importante no êxito da preservação do ambiente, têm permitido o 
relativo incremento da Educação Ambiental. 
Muitas vezes os docentes encontram-se “perdidos” nas escolas; A 
falta de estímulo é do conhecimento público; A organização é 
inadequada à realidade; Um quadro obscuro para todos os que 
tentam construir algo de novo e que estão, de facto isolados, (Oliveira, 
2001:5) 
Neste contexto, o maior contributo que podemos dar é predispor os 
professores e, consequentemente os alunos, a estudar ambiente e a 
pesquisar no terreno, enfim a trabalhar afincadamente em Educação 
Ambiental. 
Aqui se contribuirá com algumas pistas sugeridas por acções já 
levadas a cabo; Assim propomos, segundo Oliveira (2001:6): 
- Que se dê, sempre que possível o exemplo; 
- Se exija sempre um trabalho baseado num esforço de  pesquisa    
e relacionado com o trabalho de campo; 
- Que a sequência das descobertas seja gradual, se necessário 
com alguma ajuda do formador; 
- A pluridisciplinaridade, de acordo com a situação existente 
actualmente nas escolas, vai sendo suscitada pelo decorrer de 





uma acção de formação. 
A Educação Ambiental, no seu sentido mais lato, segundo 
Fernandes (1983:6), diz respeito a todos nós. Mas em termos de 
funcionalidade pode ser dirigida a grupos específicos, como os 
professores, os encarregados de educação, os jovens, os 
caçadores, etc. 
Convém reter que a EA, independentemente do grupo ao qual se 
dirige deve ter como objectivo envolver o cidadão na problemática 
da sua Qualidade de Vida actual e futura e até mesmo da sua 
sobrevivência e dos seus descendentes.  
A sua principal característica consiste no facto de ser orientada 
para a solução de problemas concretos do ambiente em que 
vivemos, (Fernandes, 1983:7). 
É dada ênfase à Biologia, em especial ao seu ramo da Ecologia; 
Esta ciência, tal como as outra ciências da natureza, devem 
integrar um Programa de Educação Ambiental e estarem na base 
dos conhecimentos para uma tomada de consciência e 
conhecimento dos factores ambientais. 
Pretende-se que cada professor possa contribuir para a 
construção de uma EA em que a Ecologia e a Biologia sejam a 
base dos conhecimentos necessários. 
No entanto, a oferta de formação no âmbito da Educação 
Ambiental é muito escassa. São pouquíssimos os Centros de 
formação que têm acções de formação nesta problemática. 
    2.3.2. A actualidade e a premência da Educação Ambiental 
A actual situação a nível de conhecimentos da Natureza – o que 
existe e as suas inter-relações – é de um modo geral, 
desanimadora. 





A EA assim como a conservação da natureza, são temas cada vez 
mais abordados no nosso país, sobretudo pelos órgãos de 
comunicação social. Todos os dias são divulgadas notícias sobre 
problemas como a poluição, o abate indiscriminado de espécies 
animais, a destruição de importantes formações vegetais, a 
degradação do ambiente urbano, etc..  Os problemas parecem ter 
duas soluções possíveis e, aparentemente, complementares: 
medidas, a curto prazo, drásticas e coercivas e/ou punitivas e 
medidas a longo prazo, como por exemplo, a educação. 
Através da educação, o indivíduo vai adquirindo comportamentos 
e interiorizando um determinado quadro de valores. A Educação 
Ambiental tende a fomentar no indivíduo uma dupla atitude de 
respeito por si próprio e pelo meio em que vive, (Fernandes, 
1983:9). 
O desenvolvimento das sociedades actuais tem conduzido a uma 
degradação generalizada do meio ambiente, a uma rarefacção dos 
recursos naturais, a uma consciencialização do problema por 
parte dos técnicos envolvidos nos processos produtivos e das 
populações em geral levou, também, à reconversão dos discursos 
políticos e, por parte do poder, à tomada de algumas medidas 
legais de protecção e conservação do ambiente. No entanto, estas 
medidas têm-se manifestado muito insuficientes para um 
restabelecimento da natureza. 
A EA vem, na sequência lógica deste processo, assim, não só é 
actual falar nela como é urgente promovê-la e concretizá-la. Da 
sua aplicação prática, em particular junto dos jovens dependerá, 
sem dúvida, o nosso futuro, (Fernandes, 1983:8). 
     





2.3.3. A quem se dirige a Educação Ambiental 
Para se poder definir os destinatários da EA é necessário 
esclarecer que tal definição depende dos objectivos do organismo 
promotor da Educação Ambiental. Assim, até um simples núcleo 
de “protecção das aves”, de uma associação, poderá ter interesses 
diferentes segundo objectivos específicos: actuar junto de 
caçadores; realizar um filme para televisão; promover campanhas 
de sensibilização nas escolas, etc. 
O tipo de acção de EA junto dos grupos depende da faixa etária, 
do nível socioeconómico, da profissão, da existência de praticantes 
de determinada modalidade desportiva ou de recreio e lazer e do 
grau de conhecimentos prévios, entre outros, (Fernandes, 1983:8). 
A actuação de um orientador deverá atender ao tipo de grupo a 
quem se dirige. 
As estratégias propostas pelas entidades formadoras, deveriam 
envolver, directa ou indirectamente os professores, jovens, pais e 
encarregados de educação, responsáveis autárquicos, animadores, 
etc. 
    2.3.4. Que meios se utilizam na Educação Ambiental 
Todos os meios e instrumentos podem ser usados e têm as suas 
vantagens e desvantagens. É necessário definir os objectivos 
principais e secundários depois de se saber qual a constituição do 
grupo alvo. De acordo com estas condições definem-se os 
programas, os locais, os instrumentos a utilizar, as metodologias, 
etc. 
Se a EA tem um carácter “passivo”, utilizam-se livros, painéis, 
vídeos, panfletos, exposições, etc. Se tem um carácter sobretudo 
“activo”, as actividades a desenrolar deverão ser no terreno e serão 





necessários binóculos, guias de campo, mapas, etc. 
Temos que procurar que o orientador da acção seja eficaz, não se 
deve recorrer sistematicamente aos meios audiovisuais, as saídas 
de campo terão como finalidade o contacto com o meio ambiente, 
quer este esteja protegido quer esteja poluído, ambos serão bons 
exemplos a mostrar. Os participantes devem retirar tudo o que 
seja possível de uma exploração, de um passeio ou de uma 
exposição, (Fernandes, 1983:9). 
O esforço de pesquisa tem que ser pessoal mas pode ser orientado 
com bibliografia adequada às vivências do grupo. Esta pesquisa 
exige esforço, paciência e persistência mas os resultados obtidos 
serão de excelência, as suas aulas e actividades serão diferentes e 
motivadoras, porque os exemplos e experiências são em maior 
número e, fundamentalmente, são vividas. 
    2.3.5. A Aprendizagem dos alunos 
Cursos teóricos 
Este método é bastante clássico. O professor faz apelo aos seus 
conhecimentos livrescos obtidos através de documentos 
publicados sobre esta temática permitindo, assim, uma boa 
aprendizagem do ambiente. 
Este método é interessante na medida em que pode ser realizado 
em qualquer escola, mesmo em meio urbano. A matéria pode ser 
ministrada com qualidade desde que apresentada em suporte 
audiovisual, o ensino torna-se mais atractivo e os resultados 
práticos melhoram substancialmente, (Oliveira, 2001:12) 





2.3.6. Cursos teóricos acompanhados de fichas didácticas ou 
cartazes 
Segundo Oliveira (2001:13),  
Este método permite variar o ensino e obriga os alunos a 
criarem, eles mesmos, documentos didácticos. ... 
representam o esforço dos próprios alunos e, assim 
assumem outro significado. Este método pode culminar com 
a realização de uma exposição na escola ou com a 
elaboração de um relatório para divulgação na aula e, 
ainda, que seja possível difundir posteriormente aos 
restantes alunos do estabelecimento escolar. 
2.3.7. A Aprendizagem segundo a pesquisa de campo 
Este método é pedagogicamente melhor que os apresentados 
anteriormente mas é mais difícil de pôr em prática. Durante este 
processo os contactos entre professor/alunos e aluno/aluno 
aprofundam-se e melhoram mas as dificuldades são acrescidas 
devido ao elevado número de alunos por turma, sendo por isso 
necessário um plano de interdisciplinaridade. Mas em compensação 
os alunos ficam muito mais motivados para a aprendizagem e 
colaboram mais aprofundadamente com o professor. Este trabalho de 
campo deve ser continuado a nível de escola. 
2.4. Ética – Uma Preocupação Educativa 
 
Toda a actividade educativa é baseada numa dimensão ética. Este 
carácter ético reside na própria actividade educativa, isto é, encontra 
o seu valor e o seu sentido em si mesma. A forma de actuar e 
desenvolver uma tarefa, ou de organizar trabalhos de grupo ou 





intercâmbios entre os alunos, não pode contradizer os princípios e 
valores que devem estar subjacentes à intencionalidade educativa. 
Segundo Elliot citado por Gomez (1990:9), não podem  
…definir-se meios independentes dos princípios de 
procedimento que derivam logicamente da aceitação dos 
valores. Os meios não podem ser diferentes dos fins e os fins 
não podem justificar os meios. É necessário compreender que 
o valor humano que deriva da intencionalidade educativa 
deve basear-se nos princípios de actuação que resultam da 
prática educativa. 
O significado intrínseco das tarefas e interacções em que se envolvem 
os alunos vão definindo progressivamente o sentido e qualidade do 
desenvolvimento dos diferentes aspectos da sua personalidade. Os 
alunos estão a formar-se e a consolidar as suas aprendizagens de 
forma a terem capacidade de intervenção na sociedade. 
Os valores educativos devem estar presentes nos processos de 
ensino/aprendizagem que têm lugar na sala de aula porque quando 
existem valores educativos os resultados são visíveis no indivíduo ou 
no grupo e deste intercâmbio estimulante o ser humano pode 
“crescer”, tornar-se aberto à transformação inovadora e à criação 
original de ideias e comportamentos. Portanto, as actividades e 
intercâmbios realizados na escola só podem ser considerados 
educativos quando satisfazem e realizam os valores aceites pela 
comunidade. 
Gomez (1990:10) citando Elliott, defende  
a realização conjunta de meios e fins e a análise crítica dos 
instrumentos e procedimentos educativos. A pedagogia da 





rentabilidade imediata leva necessariamente aos processos 
mais simples e mecânicos das aprendizagens, ignorando o 
tempo, obviamente lento, em que evoluem os processos 
divergentes e imprevisíveis de reflexão e deliberação 
individual e colectiva. 
Hoje, a função da prática educativa deve situar-se no processo de 
reconstrução do conhecimento realizado em intercâmbio com os 
saberes dos alunos e dos professores. De outra forma, a criança (e 
também o adulto) perde o fio condutor implícito que confere sentido 
científico, ideológico, ético e político ao conjunto diversificado de 
fragmentos de informação que vai recebendo de modo continuado. 
De forma coerente com estes princípios, o autor acima citado, refere a 
necessidade de considerar a natureza da prática docente. O professor 
não pode ser concebido como um simples técnico que aplica rotinas 
preestabelecidas a problemas estandardizados, como a melhor forma 
de orientar a sua prática pedagógica. 
Diagnosticar os diferentes estados e desenvolvimentos da complexa 
sala de aula, na perspectiva de intervenção, implica elaborar, 
experimentar, avaliar e redefinir os princípios educativos de modo a 
modificar e validar a prática educativa e a própria evolução individual 
e colectiva dos alunos. 
Facilitar a compreensão, a reconstrução individual e colectiva do 
conhecimento é um empreendimento imprevisível pelo seu próprio 
carácter criador. Segundo Elliott, citado por Gomèz (1983:12), 
mediante reflexão e diálogo é possível desenvolver formas partilhadas 
de compreensão dos conceitos éticos e dos dilemas da prática 
educativa. 





O conhecimento profissional dos docentes deve construir-se baseado 
num complexo e prolongado processo de conhecimento, de reflexão 
sobre as características e processos da sua própria prática em todas 
as dimensões que oriente a sua prática na constante mudança e 
incerteza da sala de aula, enquanto se propõe facilitar o 
desenvolvimento integral dos seus alunos,  
É fundamental introduzir a prática sistemática da reflexão 
cooperativa para ultrapassar os processos rotineiros e de carácter 
institucional da prática educativa que restringe as possibilidades de 
diálogo enriquecedor entre todos os pares pedagógicos. 
O sentido e os valores envolvidos no actual processo de formação 
contínua, precisam de ser justificados e definidos com clareza, não 
apenas quanto aos objectivos estabelecidos pela política educativa 
mas também face às intenções dos professores formandos. Conforme 
refere Gómez (1990:15): 
A exigência ética de toda a prática educativa, que requer a 
sua justificação e a análise do seu próprio sentido, dos 
valores que põe em jogo no seu processo de desenvolvimento, 
leva Elliott a clarificar a intencionalidade educativa de toda a 
prática escolar. 
A criação de uma estrutura descentralizada de formação contínua 
tendo como base os centros de formação de associações de escolas e 
das associações científicas e culturais de professores e pelo ensino 
superior, vem seguramente incentivar a constituição de grupos de 
trabalho, a participação e o diálogo entre docentes e fomentar a 
reflexão cooperativa e não a tradicional de cariz individual. Sem que 
tal signifique deslocar o centro de gravidade do processo para o 
exterior do esforço de autoformação por parte dos docentes. 





Mas na verdade, a definição das prioridades das didácticas 
específicas das disciplinas consideradas base, como o Português e a 
Matemática ou com um grande índice de insucesso, como a História e 
das modalidades de formação - módulos, cursos, seminários, 
oficinas, círculos de estudos, projectos, etc., se largamente 
consensual, não foi acompanhada pela construção paralela de 
programas de formação adequados às necessidades educativas de 
cada escola, pelo contrário as acções oferecidas afastaram-se das 
necessidades educativas formuladas pelos professores e alunos. 
Pela brecha aberta por este desfasamento penetrou largamente, do 
lado da oferta dos centros de formação oficiais e mesmo de natureza 
particular e, também, quando oriunda dos centros de formação 
sedeados nas instituições do ensino superior, a concepção de acções 
de conteúdo e metodologia tradicionais, formatadas segundo o 
modelo dos cursos de formação académica inicial, integradas 
pragmaticamente no rol das actividades susceptíveis de suprir 
algumas lacunas do défice de formação contínua; do lado da procura, 
isto é, entre os docentes, cresceu a atitude de “caça aos créditos”, a 
procura do mais fácil, do mais rápido, do mais cómodo, com 
menosprezo do sentido e objectivos da formação.  
Recorrendo de novo a Gómez (1990:17), que citando a perspectiva de 
Elliott, enfatiza o estatuto peculiar do professor e lhe confere o papel 
de um autêntico investigador: 
O Professor não pode ser concebido como um simples técnico 
que aplica rotinas pré-estabelecidas a problemas 
estandardizados como o melhor modo de orientar 
racionalmente a sua prática. 





Esvaziado de sentido, o processo de formação contínua, cresceu num 
clima de vazio ético, de formalismo administrativo, de uma certa 
permissividade, traduzidos na oferta e frequência de acções sem 
impacto na realidade escolar.  
Urge, pelos motivos apresentados, realizar um levantamento de 
necessidades de formação que sirva de base à implementação de um 
verdadeiro plano de formação contínua. Este plano deverá responder 
às reais necessidades dos docentes.  
 
2.4.1. Ética Ambiental - Liberdade e Responsabilidade 
Nos dias de hoje, muitos citam a palavra "ética" mas, quando 
questionados, não conseguem explica-la nem defini-la. Num primeiro 
momento, ética lembra-nos norma e responsabilidade. Dessa forma, 
falar de ética significa falar de liberdade, pois não tem sentido falar 
de norma ou de responsabilidade se não partirmos da suposição de 
que o ser humano é realmente livre, ou eventualmente poderá sê-lo 
mas terá que ser, em simultâneo responsável. 
A norma diz-nos como devemos agir. E, se devemos agir de tal modo, 
é porque também se pode não agir deste modo. Isto é, se devemos 
obedecer, é porque podemos desobedecer ou somos capazes de 
desobedecer à norma. 
Também não teria sentido falar de responsabilidade, palavra que 
deriva de resposta, se o condicionamento ou o determinismo fosse tão 
completo a ponto de considerar a resposta como mecânica ou 
automática. 
Se afirmarmos que o determinismo é total, não há o que dizer sobre 
Ética; pois a Ética refere-se às acções humanas e, se elas são 
totalmente determinadas de fora para dentro, não há espaço para a 





liberdade, como autodeterminação e, consequentemente, não há 
espaço para a Ética. 
O extremo oposto ao determinismo, representado por uma concepção 
que acredita na liberdade total e absolutamente incondicionada, nega 
igualmente a ética, porque se resumiria apenas à liberdade de 
pensamento, sem a possibilidade de se agir, na prática, de acordo 
com os pensamentos. 
Seria, então, uma liberdade abstracta, deixando que a liberdade real 
se resumisse a algo meramente interior. 
Desta forma, vamos abordar a questão da ética de acordo com a 
concepção original da reflexão grega, que não é apenas teórica, mas 
que efectivamente se manifesta na conduta do ser humano livre. 
2.4.2. Etimologia e Semântica 
Para a maioria das pessoas, Ética e Moral têm o mesmo significado, 
mas numa análise mais rigorosa, podemos constatar que segundo 
Singer, (2004:5) são conceitos diferentes,. Na realidade, podemos 
afirmar que não são sinónimas. As palavras diferem, uma da outra, 
desde a origem, e só se aproximam no significado. Neste caso, porque 
é que as condutas morais acabam expressando um determinado tipo 
de postura ética? 
O termo mos, do latim, dá origem à palavra "moral", relacionada aos 
costumes e hábitos, enquanto o termo ethos, do grego, dá origem à 
palavra "ética", relacionada com o modo de ser ou da maneira pela 
qual alguém se expressa. Portanto, servem para nomear duas 
disciplinas distintas, embora a primeira seja subordinada à segunda 
(Singer 2004:7). 





Os autores divergem, uns afirmam que a Ética nada mais é do que a 
disciplina que estabelece regras de conduta para a sociedade por 
influência de factores de ordem religiosa, política, económica, enfim, 
ideológica. Sob este ponto de vista, o conceito tem sido usado em 
códigos de conduta profissional ou partidária, compostos de alguns 
elementos éticos que, na verdade, são conjuntos de normas que 
determinado grupo se dispõe a adoptar (Singer 2004:8). 
Negam-lhe, assim, qualquer fundamento ontológico. Ao tratar-se a 
Ética como Moral, e esta como religião, perde, aos olhos incrédulos 
dos homens da nossa época, o seu verdadeiro valor. Políticos, 
governantes, líderes religiosos e mesmo professores empregam a 
palavra "ética", nos seus discursos, para impressionar os ouvintes, 
tal o peso que ela contém, usando-a indevidamente e/ou deslocada 
do seu real significado. 
Singer (2004:12) aponta que a raiz da ética é “... de natureza 
antropológica e tem como objecto o ser humano inserido concretamente 
na vida prática. Mas é, também, ontológica porque tem como objecto o 
posicionamento do ser, que exige reflexão, escolha e apreciação de 
valores. 
A distinção entre Ética e Moral é mais nítida do que possa parecer à 
primeira vista, pois enquanto que a Moral se limita ao estudo dos 
costumes e das variáveis das relações humanas, a Ética, como 
disciplina, dedica-se à revelação de valores, que norteiam o dever/ser 
dos seres humanos. 
Esses conceitos geralmente andam próximos e, por isso, têm sido 
empregues com significados diferentes, nos mais diversos contextos, 
mas interpretados pelo público no sentido comum. Portanto, é 





fundamental insistir na distinção entre ética e moral, para que 
possamos adequar a nossa linguagem aos nossos pensamentos. 





2.4.3. Ética versus moral 
A Moral é considerada como um conjunto de regras que se impõem 
às pessoas por um impulso que move o grupo, numa acção colectiva 
que tende a agir de determinada maneira. É a consolidação de 
práticas e costumes, observadas no geral pelo receio de uma 
reprovação social. Partindo desse pressuposto, todo o ser humano é 
moral ao cumprir ou deixar de cumprir as regras sociais, sem se 
questionar (Varandas 2003:7). 
A Ética envolve reflexão, por isso, não significa um conjunto qualquer 
de normas, mas sim, um conjunto de juízos valorativos, assumidos e 
manifestados livremente na acção individual de cada um. Essa 
reflexão é construída e reconstruída incessantemente até se tornar 
em compreensão e expressão do ser humano como exigência radical 
do dever/ser, como disposição permanente para agir de acordo com 
suas próprias exigências de realização do bem ou do melhor. 
Os gregos referiam-se ao ethos como uma força de raiz ontológica, 
manifestada no indivíduo e determinando a sua conduta. Tinha um 
significado profundo, relacionado com um modo de ser remetido ao 
princípio universal, pressupondo sempre que algo fala pelo humano, 
expressando algo maior e anterior a ele (Odum, 1994:14). 
Desta forma, a Ética também significa uma maneira de ser em 
sociedade, é um campo de reflexão que envolve investigação e 
questionamento a respeito da conduta humana que se determina a 
partir de princípios imutáveis (Varandas 2003:8). 
Estas variáveis, predominante nos dias de hoje, são um factor de 
confusão e prejuízo para o próprio homem, porque desviado da visão 
nítida dos imperativos éticos, passou a compreender o dever/ser, face 
a si mesmo, ao seu semelhante e, também, à natureza como questões 





a serem reguladas por normas morais ou, com mais rigor, por 
normas legais, ambas estabelecidas por outros seres humanos, 
geralmente de forma arbitrária. 
Os que assim entendem, deixam de reconhecer que a verdadeira 
essência do homem continua sendo o dever/ser que se frustra diante 
da sua vontade. Assim, o que caracteriza a Ética é a postura 
assumida pelo dever/ser auto determinado por convicção, 
estabelecendo seus próprios limites para a actuação no mundo. 
2.4.4. Novas dimensões da responsabilidade 
Segundo a Carta da Terra (2002:5) ...urge estabelecer uma equação 
entre as novas possibilidades de acção e poder em relação às novas 
dimensões de responsabilidade que esse mesmo agir suscita.  
Essa responsabilidade, assim como o novo poder liderado pela 
tecnologia, não se restringe apenas ao sujeito individual. O seu 
verdadeiro destinatário é a prática colectiva, em que a preocupação 
básica diz respeito aos efeitos remotos, cumulativos e irreversíveis da 
intervenção tecnológica sobre a natureza e sobre o próprio ser 
humano (Carta da Terra, 2002:5). 
Este poder possui uma dimensão ameaçadora e perigosa. O risco 
encontra-se no sucesso extraordinário do poder tecnológico, que 
envolve a possibilidade de desfiguração da natureza e do ser humano 
em função do excesso de seu próprio poder. O reconhecimento do 
desconhecido e da incerteza, assim, torna-se de extrema relevância 
ética, pois deixa de ser um problema de mera existência, passando a 
ser de preservação da própria existência, contra a intervenção e a 
manipulação das tecnologias (Carta da Terra, 2002:6). 





2.4.5. As consequências do poder tecnológico 
Tal situação de risco implica na necessidade de se conceder, em 
situações de incerteza, precedência ao pior diagnóstico, entre as 
perspectivas concorrenciais sobre as consequências da acção. Essa 
necessidade baseia-se nos princípios da prevenção e da precaução, 
enquadrados pela nossa legislação ambiental. 
Considerando que o saber, que resulta das ciências e do progresso 
tecnológico, conduz o homem a um potencial de forças tão 
extraordinário, que resulta numa alteração no meio ambiente e 
considerando que os efeitos dessa intervenção estão investidos de um 
poder cumulativo de destruição, cujas consequências são de facto 
irreversíveis, então, devemos passar a incluir a natureza na esfera da 
responsabilidade do agir humano (Varandas, 2003:13) 
2.4.6. A natureza adquire direito próprio 
Reconhecer à natureza um direito próprio e uma significação ética, 
independente da sua condição de meio para a satisfação das 
necessidades e desejos humanos significa abandonar a postura 
tradicional que considera o ser humano como o centro da natureza, 
servindo de fundamentação à preservação das condições sob as quais 
se pode manter como soberano. 
Não devemos, através da nossa conduta irresponsável, colocar em 
risco a vida da humanidade. A simples existência de vida sobre a 
Terra apresenta-se como um valor e a preservação das condições 
dessa existência como um dever a ter em consideração pelas novas 
dimensões do progresso sustentável do homem. Não temos, portanto, 
o direito de escolher pelas futuras gerações em proveito da presente 
geração.  





Em função disto, o homem deve obrigar-se a preservar o ambiente de 
forma a sustentar a pretensão do direito à existência no futuro, quer 
do homem quer de todos os seres que o rodeiam (Varandas, 2003:15). 
2.4.7. O grande desafio da humanidade 
O dever ético não se dirige à acção do indivíduo isolado mas, sim, ao 
agir colectivo. O seu destino não é a esfera das relações individuais, 
mas do domínio das políticas públicas, porque os seus efeitos 
afectam toda a humanidade. É preciso alcançar uma nova posição de 
poder sobre o poder que se traduzirá pelo domínio do homem em 
relação à sua própria compulsão do desenvolvimento tecnológico. 
Esse poder, segundo Jonas (1984:24) ...não emergirá do saber e da 
conduta individuais, mas da sociedade como um todo e de um novo 
sentimento colectivo de responsabilidade e de temor pela destruição do 
mundo tal como o conhecemos. Este é o grande desafio que se coloca 
ao homem da era tecnológica do terceiro milénio, como resposta à 
crise ecológica já estabelecida. 
Neste sentido, os princípios da Ética Ambiental sugeridos pela 
Resolução da Conferência de Estocolmo das Nações Unidas, em 
1972, e transformados num programa mundial para o 
desenvolvimento sustentável pela Declaração da Conferência do Rio, 
em 1992, são difíceis de praticar; Exigem desprendimento e desapego 
para que se possa reconhecer a existência dos interesses difusos e de 
soluções para conflitos globalizados, mas recuperam a visão de 
totalidade para a humanidade. 
2.4.8. A Educação e o Direito Ambiental 
Pelos motivos expostos, a nossa actuação futura deverá ser mais 
abrangente, passando por uma reflexão profunda e sistemática de 
certos temas éticos tais como: valor e responsabilidade, 





ultrapassagem da esfera económica através de uma política 
educacional e, por fim, fazendo sentir obrigatoriamente, na prática, 
por meio da aplicação da lei que reconhece o direito das presentes e 
futuras gerações ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Porém, será ilusório crer que apenas medidas legais e didácticas, ou 
de política económica, ou mesmo transformações dos padrões 
energéticos seriam suficientes para superar a crise ecológica, uma vez 
que o pensamento técnico/científico e das transformações por ele 
provocadas assenta sobre valores ligados à actual relação 
homem/natureza. 
A única possibilidade de mudança de postura em prol da natureza 
será fruto da autonomia do pensamento, que deve ser capaz de 
incorporar princípios éticos em cada indivíduo, até se alcançar uma 
consciência ética colectiva à medida que o vínculo com a autonomia 
de todos e a reconciliação com a natureza se tornar uma motivação 
política actuante. 
Será um exercício ético voltado para as questões ambientais, no qual 
haverá acordo e harmonia entre a vontade subjectiva individual e a 
vontade objectiva global, que se realizará plenamente quando 
interiorizarmos certos valores, de tal maneira, que determinadas 
atitudes serão praticadas de forma espontânea e livre, sem nelas 
pensarmos, sem as discutirmos, sem delas duvidarmos, porque serão 
as expressões da nossa própria vontade. 
Apenas desta forma, a Ética Ambiental poderá tornar-se natural sem  
necessidade de aplicação de normas legais, transformando-se na 
convicção e manifestação conjunta de todos os habitantes do planeta 
Terra. 





2.4.9. As Novas Éticas Ambientais 
A compreensão científica das relações existentes entre todos os seres 
e as suas comunidades, no advento do século XX, com o nascimento 
da Ecologia, veio acompanhada pela emergência de graves problemas 
ambientais, de poluição, destruição das paisagens naturais e dos 
seus recursos, desumanização das urbes, mas também por um 
despertar cívico e pelas primeiras medidas conservacionistas, no 
quadro de um formidável debate filosófico que, de forma gradual, se 
centrou na crítica ao princípio do antroprocentrismo, radicado na 
tradição do pensamento religioso judaico-cristão que atribuía ao ser 
humano a missão de reinar sobre a Terra e à sua influência cultural 
sobre a sociedade moderna a ocidente, mas também ao 
etnocentrismo, que postula a superioridade das culturas dos países 
mais desenvolvidos. (Queirós, 2003: 66) 
A ética animal (Singer, Regan, 1989) e a ética da terra (Leopold 1949) 
fundam-se na crítica àqueles dogmas, antropocentrismo e 
etnocentrismo e postulam que todos os animais são sujeitos de 
direito, pois possuem capacidade de sentir, e que o direito á vida e à 
conservação da diversidade biótica e abiótica não podem ser postos 
em causa pelas conquistas civilizacionais da espécie humana, 
nascida do mesmo antepassado comum a todas as etnias e criadora 
de uma única árvore da cultura formada por diversos ramos.  
Segundo alguns autores  a Terra deveria ser encarada como um ente 
vivo, mater e demiurgo de toda a evolução das suas formas e seres, 
cabendo ao Homem o imperativo ético de conservar o seu equilíbrio e 
harmonia, (Lovelock 1987). 





2.5. A Política Educativa 
Neste capítulo abordaremos as teorias referentes à política educativa, 
formuladas por diversos autores, nacionais e estrangeiros, e que 
constituem um dos contributos teóricos desta dissertação. 
A política educativa corresponde, segundo Pacheco (1996:51), ao 
conjunto de decisões do sistema político, englobando as intenções e 
estratégias determinadas pelos critérios ideológicos e pelas 
necessidades reconhecidas como socialmente válidas.  
Numa abordagem considerada mais abrangente, D’Hainaut 
(1980:51), refere que a política educativa  
...é o resultado de múltiplas influências e interacções, 
provenientes dos sistemas sociais que agem sobre o sistema 
educativo e que eles mesmos estão sob a influência do 
contexto filosófico, ético, religioso, do contexto histórico, do 
quadro geográfico e físico, assim como do contexto socio-
cultural onde se situa o sistema educativo considerado. 
A escola desempenha, actualmente, um papel de destaque na 
sociedade quer pela sua própria natureza, quer pelos seus 
pressupostos educativos.  
Enquanto instituição, a escola veicula determinados valores que o 
Estado procura implementar, no entanto, a prática educativa conduz 
a caminhos que podem ser, de certa forma, imprevisíveis e, assim, 
encaminhar a escola para uma função de reprodução das políticas 
educativas ou, pelo contrário, a uma função crítica do seu próprio 
sistema, dos seus métodos e técnicas de ensino/aprendizagem. 
A reforma educativa, assim como, a reestruturação curricular têm 
exigido a redefinição dos fundamentos da escola e determinaram 





novas áreas curriculares e um currículo dinâmico em se seja realçada 
a importância do indivíduo; a aquisição de conhecimentos básicos; o 
desenvolvimento da criatividade; da lógica; da multiplicação das 
possibilidades de escolha; a humanização do meio educativo; a 
evolução para uma sociedade onde a educação seja permanente; a 
internacionalização da educação e a promoção da sociedade de 
informação (Delors, 1996:149) 
As investigações actuais realizadas nos domínios da eficácia da escola 
de qualidade; das causas do (in)sucesso; do abandono escolar; da 
exclusão de alguns alunos, etc., colocam a problemática do currículo 
como ponto fulcral para a resolução destes problemas. 
Perrenaud (1995:32), explicita que o currículo  
...centralizado, único, académico, uniforme, inutilmente 
elitista, conduzindo a exigências exorbitantes e maximizando 
a distância inicial dos mais desfavorecidos em relação à 
norma escolar constitui, conjuntamente, com a avaliação e a 
existência ou não de apoios pedagógicos diferenciados, 
aquilo a que designa por tripla fabricação do insucesso 
escolar. 
No âmbito da reforma do sistema educativo, a abordagem do conceito 
de currículo introduziu algumas mudanças, nomeadamente, no 
discurso que valoriza a centralidade da escola e do modelo processual 
de desenvolvimento do currículo; na exploração de conteúdos 
curriculares ao nível das componentes curriculares regionais e locais; 
na opção construtivista da aprendizagem; na necessidade dos 
professores reflectirem sobre as suas práticas curriculares; na 
institucionalização escolar da modalidade de avaliação formativa que, 
embora não estando, ainda, completamente presente no quotidiano 





das escolas, é um dos pré-requisitos para o sucesso educativo; a 
prática de avaliação interna e externa; a necessidade de construir 
uma cultura de colaboração entre professores e entre a escola e a 
comunidade. (Pacheco, 1997: 150). 
O sucesso do sistema educativo terá que passar, obrigatoriamente, 
pela adopção de uma estratégia que vise transformar as práticas 
pedagógicas, assim, a inovação curricular pode estar associada a 
mudanças que transformem e melhorem os processos e as práticas 
educativas dos alunos, podendo assumir diferentes formas que 
segundo Ribeiro (1992:152), ...vão desde a alteração de componentes 
específicas – tais como objectivos, conteúdos propostos, métodos e 
estratégias, materiais didácticos de apoio – até à reestruturação global 
do currículo. 
A inovação curricular deve passar pela problematização da cultura, 
da autonomia e da participação das escolas enquanto comunidades 
educativas. No entanto, existem condicionalismos evidentes na 
capacidade de renovação das escolas: a falta de recursos; a quase 
inexistência da opinião e intervenção dos encarregados de educação, 
da sociedade e da administração central, (Pacheco, 1996:152). 
Segundo o mesmo autor, alguns dos indicadores de qualidade do 
sistema educativo são ...o currículo, os professores, a escola, os 
recursos e a avaliação, com a tónica nos processos e não nos produtos. 
A inovação aparece, assim, ligada à qualidade da escola e tem como 
objectivo a melhoria qualitativa dos processos, no entanto, os 
resultados devem também ser considerados fundamentais num 
quadro global mais abrangente. 
No plano actual a introdução das componentes locais e regionais do 
currículo é um dos pontos fundamentais da inovação curricular que 





só se tornará efectiva se esta mudança se verificar, também, ao nível 
da formação contínua e dos métodos e técnicas do trabalho dos 
professores. 
Neste sentido, Canário (1993:153) refere que o papel atribuído ao 
professor como agente de mudança no processo da reforma deve ser 
revisto:  
Até agora ele tem sido encarado, fundamentalmente, como o 
executor de decisões e de propostas de mudança que lhe são 
exteriores. A reinvenção da escola exige, que o professor em 
vez de ‘aplicar’ a reforma, possa emergir como um produtor 
de inovações. 
Esta tese, do autor acima citado, considera três eixos de inovação, a 
saber: 
1. Refere-se à ...necessidade de encarar o processo de inovação 
como um modo diferente de organizar os recursos existentes; 
2. Corresponde a ...associar o processo de produção de inovações 
à ruptura com as invariantes organizacionais do estabelecimento 
de ensino; 
3. Consiste em  
...conceber a acção educativa da escola tendo como 
referência um território educativo, o que deve ser entendido 
numa acepção tripla: no sentido de globalizar a acção 
educativa dentro do estabelecimento de ensino; de 
estabelecer uma conexão privilegiada entre uma rede de 
escolas que têm como referência comum um público escolar 
que faz o seu percurso no contexto dessa ‘bacia de 
formação’; da acção do estabelecimento de ensino se inserir 
e contribuir para uma globalização da acção educativa, no 





quadro de um território, numa perspectiva de educação 
permanente e de contribuição para processos de 
desenvolvimento integrado local. 
A inovação pode, no entanto, ser limitada pela existência de um 
controle estatal realizado sobre as escolas e que pode ser 
operacionalizado através de uma estratégia coerciva que conduza à 
inviabilização ou redução da mudança, através da burocratização 
imposta verticalmente. 
Este controle pode ser efectuado a nível interno e externo à escola, 
através da pressão dos órgãos de gestão, pelos próprios professores 
ou até pela pressão social, que tende a manter a ordem institucional 
existente. 
Se a mudança é imposta pela administração central, o professor só 
pode desempenhar o papel de agente normativo isto implica e exige 
uma constante recentralização nas tomadas de decisão. (Pacheco, 
1996:154). 
Ao contrário, se a mudança surge no contexto escolar, se 
reconhecermos ao professor o papel de agente de adaptação e 
recontextualização do currículo em função da programação do grupo 
disciplinar (ou disciplinares) de docentes, que planificam de forma 
inovadora, restringidos unicamente pelas limitações contextuais dos 
alunos e das turmas. 
Nesta perspectiva, a escola como elemento de mudança deve ser o 
local de construção, desenvolvimento e avaliação de projectos de 
inovação curricular, que visem uma melhoria qualitativa do processo 
de ensino/aprendizagem e o desenvolvimento curricular baseado na 
escola e na comunidade. 





Segundo Pacheco (1996:155), a escola enquanto território educativo 
deve ter uma autoridade e autonomia de acção que passe pelas 
seguintes etapas:  
• Reconhecimento do importante papel dos professores e das 
escolas no desenvolvimento do currículo; 
• Existência de uma estrutura organizacional democrática, 
onde haja um sistema horizontal de comunicação; 
• Descentralização da autoridade, mas com o reconhecimento 
de uma liderança; 
• Promoção de relações humanas e de intercâmbio entre os 
diversos actores curriculares. 
A inovação educativa conduz, por parte dos seus intervenientes, a 
uma atitude investigativa, a uma capacidade participação e de 
transformação e, ainda, ao reconhecimento do contexto escolar, como 
o lugar adequado à promoção e desenvolvimento da qualidade 
educativa e do carácter local das inovações. (Pacheco, 1996:157). 
Nesta perspectiva, é necessário que os agentes directos da 
reestruturação curricular compreendam os motivos e as necessidades 
de mudança e assumam um papel de responsabilização, numa 
dimensão institucional e pessoal, que conduza à inovação em todos 
os níveis de ensino, assim como, nas áreas disciplinares e na própria 
escola. 
A motivação e a formação contínua de professores são fundamentais 
para a implementação e desenvolvimento curricular, no sentido de 
uma mudança real e efectiva das práticas educativas. 
Sem uma mudança, também, ao nível das mentalidades e das 
atitudes, sem uma formação de professores profícua, a reforma ficará 
somente no plano das intenções. 





Para concluir este capítulo, gostaríamos de apresentar o que Pacheco 
(1996:167/8), refere como as cinco áreas – problema, identificadas na 
proposta de reorganização dos planos curriculares do Grupo de 
Trabalho da CRSE, no que se relaciona com o desenvolvimento 
curricular, apontadas por Silva, Emídio e Grilo: 
• Inexistência de estruturas com a responsabilidade de 
orientação, apoio e coordenação de qualquer processo de 
desenvolvimento curricular em todas as suas etapas: 
planeamento, experimentação, acompanhamento e 
avaliação. Excessivo centralismo no processo de tomada de 
decisões, dificultando o aparecimento de experiências 
inovadoras que poderiam contribuir para uma maior 
adequação às realidades locais. 
• Falta de investimento na organização de redes de apoio 
regional e local à formação dos docentes na área do 
desenvolvimento curricular. 
• Carência de recursos didácticos essenciais e de material de 
consumo corrente, que inviabilizam a realização de 
directivas pedagógicas. 
• Inexistência de um estatuto de pessoal docente que defenda 
a estabilidade dos postos de trabalho e defina a margem de 
intervenção pedagógica individual e colectiva dos 
professores, condições indispensáveis à criação de 
verdadeiras equipas educativas. 
É necessário haver, de facto, uma vontade governamental de valorizar 
a educação e um orçamento suficientemente expressivo para este 
sector e para a formação de professores, para que se realize uma 
verdadeira política de desenvolvimento educativo.  





2.6. Reorganização Curricular do Ensino Básico 
A Educação Básica — que constitui o começo de um processo de 
educação e formação ao longo da vida — integra hoje a Educação Pré-
Escolar e o Ensino Básico, o que corresponde a mais de nove anos de 
escolaridade, organizados em três ciclos e é de frequência obrigatória 
para todas as crianças e jovens entre os 6 e os 15 anos de idade. 
O propósito essencial desta reorganização curricular do Ensino 
Básico é o de criar melhores condições para se concretizar um 
objectivo há muito definido: uma formação de base para todos com 
qualidade das aprendizagens. 
Assim, são tomadas medidas para enfrentar problemas persistentes 
no nosso sistema educativo: a dificuldade em lidar com a diversidade 
de situações educativas, o insucesso e abandono escolares ainda 
elevados, a falta de articulação e consistência entre os vários ciclos de 
escolaridade. 
A reorganização curricular do Ensino Básico — que resulta de um 
longo processo de reflexão e trabalho envolvendo muitas escolas e 
diversos parceiros — procura contribuir para a construção de uma 
escola para todos mais humana, criativa e inteligente, que vise a 
formação integral e permanente de todas as crianças e jovens e a 
promoção de aprendizagens realmente significativas. 
Nesta perspectiva de escola, não basta adquirir conhecimentos, é 
necessário compreender e saber usar o que se aprende, assim como 
desenvolver o gosto por aprender e possuir autonomia no processo de 
aprendizagem. 





2.6.1. Uma nova visão de currículo 
O currículo actual estabelece as principais aprendizagens, 
competências e experiências educativas que devem ser 
proporcionadas a todos os alunos. A sua concretização é um 
processo flexível que procura as respostas adequadas e 
frequentemente diferenciadas às diversas necessidades e 
características de cada aluno, grupo de alunos, escola ou região. 
Respeitando as orientações do currículo, cabe à escola, no quadro da 
respectiva autonomia e através dos seus órgãos próprios, a 
responsabilidade de organizar e conduzir o processo de 
ensino/aprendizagem de modo adequado aos seus alunos, gerindo os 
recursos humanos e materiais à sua disposição. Neste processo, um 
papel essencial é desempenhado pelo colectivo dos professores que 
trabalham com grupos específicos de alunos. 
2.6.2. Uma perspectiva integrada de currículo e avaliação 
O currículo e a avaliação são componentes de um mesmo sistema e 
não de sistemas separados. A avaliação implica interpretação, 
reflexão, informação e decisão sobre os processos de ensino e 
aprendizagem, tendo como principal função ajudar a promover ou 
melhorar a formação dos alunos. 
É preciso utilizar uma variedade de modos e instrumentos de 
avaliação, adequados à natureza das diversas aprendizagens, assim 
como prestar uma atenção especial ao percurso e evolução de cada 
aluno ao longo de cada um dos ciclos do ensino básico. 
 





2.6.3. Componentes e áreas do currículo 
Em todos os ciclos do ensino básico, a Educação para a Cidadania e 
a utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação 
correspondem a aprendizagens que atravessam todas as disciplinas e 
áreas do currículo. 
Foram criadas três novas áreas curriculares não disciplinares, com 
tempos próprios nos horários de alunos e professores:  
• O Estudo Acompanhado visa promover a apropriação pelos 
alunos de métodos de estudo, de trabalho e de organização, 
assim como o desenvolvimento de atitudes e capacidades que 
favoreçam uma crescente autonomia na realização das suas 
próprias aprendizagens. 
• A Área de Projecto tem o propósito de envolver os alunos na 
concepção, realização e avaliação de projectos, permitindo-lhes 
articular saberes de diversas áreas curriculares em torno de 
problemas ou temas de pesquisa ou de intervenção. 
• A Formação Cívica é um espaço privilegiado para o 
desenvolvimento da educação para a cidadania, recorrendo 
nomeadamente ao diálogo e reflexão sobre experiências vividas 
e preocupações sentidas pelos alunos e sobre questões 
relativas à sua participação, individual e colectiva, na vida da 
turma, da escola e da comunidade. 
Nos 1.º e 2.º ciclos, não há alterações no quadro das áreas 
disciplinares e disciplinas que integram o currículo. 
No 3.º ciclo, as mudanças estão relacionadas com a iniciação à 
segunda língua estrangeira para todos os alunos, a garantia da 
sequencialidade das disciplinas ao longo do ciclo e uma abertura no 





leque de opções de actividades educativas. No âmbito do seu projecto 
educativo e de acordo com os seus recursos, as escolas devem 
proporciona aos alunos actividades de enriquecimento do currículo, 
incidindo nomeadamente nos domínios desportivo, artístico, científico 
e tecnológico.  
Nesta fase, não haverá alterações dos programas, salvo em algumas 
disciplinas do 3.º ciclo que têm um enquadramento diferente no 
currículo. Numa fase posterior, em que estejam definidas a nível 
nacional competências e experiências de aprendizagens essenciais em 
cada disciplina, os programas serão gradualmente revistos, 
simplificados e ajustados de acordo com o seu novo papel. 
2.6.4. Áreas obrigatórias do currículo 
1.º ciclo 
• Áreas disciplinares: Língua Portuguesa, Matemática, Estudo do 
Meio, Expressões (Artísticas e Físico-Motoras). 
• Áreas não disciplinares: Área de Projecto, Estudo Acom-
panhado, Formação Cívica. 
2.º ciclo 
• Áreas disciplinares: Línguas e Estudos Sociais (Língua 
Portuguesa, Língua Estrangeira, História e Geografia de 
Portugal); Matemática e Ciências (Matemática, Ciências da 
Natureza); Educação Artística e Tecnológica (Educação Visual e 
Tecnológica, Educação Musical); Educação Física. 
• Áreas não disciplinares: Área de Projecto, Estudo Acom-
panhado, Formação Cívica. 






• Áreas disciplinares: Língua Portuguesa; Línguas Estrangeiras 
(LE1, LE2); Ciências Humanas e Sociais (História, Geografia); 
Matemática; Ciências Físicas e Naturais (Ciências Naturais, 
Físico-Química); Educação Artística (Educação Visual, outra 
disciplina de oferta da escola — Educação Musical, Teatro, 
Dança, etc.); Educação Tecnológica; Educação Física. 
• Áreas não disciplinares: Área de Projecto, Estudo 
Acompanhado, Formação Cívica. 
Esta nova disciplina, Formação Cívica, além de ter um conteúdo 
inovador, é também uma área curricular a desenvolver por todas as 
componentes curriculares, o que significa que deve ser trabalhada 
por todos os professores em todas as disciplinas ou áreas 
disciplinares, (Art. 7º, pg. 1 do D.L. 286/89). 
Sendo um domínio de formação vocacionado para o desenvolvimento 
de atitudes e valores pessoais, sociais e cívicos, encontramos nos 
novos programas e novas áreas curriculares múltiplas referências a 
esta formação transdisciplinar, (Bellem, 1995). 
Segundo este autor,  
...encontramos em todos os programas objectivos de 
educação para a democracia e para a cidadania e no 
documento ‘objectivos gerais de ciclo’, no domínio dos 
valores, encontram-se referidos o respeito pelas regras e os 
hábitos democráticos e as atitudes de cidadania exercidas 
nas estruturas em que se encontra inserido o aluno.  
 





2.7. A Formação contínua de professores  
Na bibliografia consultada sobre formação existem diversos aspectos, 
apontados por diferentes autores, que será interessante transferir 
para a discussão em torno da formação de professores. Abordaremos, 
em seguida, alguns deles. 
Fazendo referência a Malglaive (1987:34), a formação de adultos 
abrange, por definição, realidades múltiplas. É específica de cada 
situação e deve ter como objectivo a resolução de problemas 
concretos e variados. 
Assim, não é suficiente fazer os adultos aprenderem novos saberes e 
saber-fazer mas é necessário perspectivar uma educação a nível 
global, fazendo intervir a relação com os outros, a forma de funcionar 
na vida profissional e na vida pessoal. Por outras palavras, a 
formação de adultos deve tomar em consideração todas as dimensões 
do formando, não só com o objectivo de que venha a adquirir novas 
competências e novas capacidades mas, também, a adquirir uma 
nova atitude perante a sociedade e a vida. 
Que preparação específica devem possuir os formadores para serem 
formadores profissionais? 
Ainda está presente a ideia de que um bom profissional dará um bom 
formador. As novas teorias sobre formação contestam esta posição, 
achando que isso não é suficiente: os formadores, para além de terem 
conhecimentos em ramos específicos, devem possuir uma formação 
especializada, nomeadamente em termos pedagógicos.  
O autor acima referido defende a ideia de que não é possível formar 
os adultos como se formam os jovens na formação inicial. Desta 
forma, o ensino tradicional e a consequente imagem do docente que 
lhe está vinculada, não é compatível com a formação de adultos. 





Numa perspectiva radical, a problemática da formação de adultos é, 
mesmo, construída em oposição à escola e contra os docentes 
tradicionais. 
No campo empresarial, referindo-se à formação dos formadores 
(considerados como técnicos encarregues da formação), Malglaive 
(1987:118) sublinha alguns aspectos a ter em consideração numa 
formação que designa de “um novo tipo” e que se opõe à formação 
clássica. Segundo este autor, o formador “ideal” deverá ser capaz de 
analisar as situações de trabalho que implicam um processo técnico e 
um sistema organizacional e estar apto não apenas a definir os 
objectivos mas, também, a construir os conteúdos do seu ensino. 
Esses conteúdos devem ser totalmente reorganizados, ajustados em 
torno e a propósito da situação de trabalho colocando, ainda, a 
hipótese de que as noções teóricas e as capacidades de raciocínio se 
podem adquirir mais facilmente no seio de uma pedagogia que se 
articule com as situações de trabalho e que alie a teoria à prática. 
Uma formação articulada com as situações de trabalho deve ter em 
conta aquilo que as pessoas sabem sem terem a noção que sabem. 
Trata-se de partir da sua cultura profissional, de todos os seus 
saberes reais e, ao mesmo tempo, pouco estruturados, mas que 
existem e que é necessário aprender a formalizar e a estruturar para, 
assim, ser possível enfrentar as exigências actuais de uma sociedade 
em constante evolução. 
De acordo com a perspectiva dos psicólogos da life-span, a Educação 
Permanente é um conceito para que tende a educação e que 
influencia, consequentemente, a educação de adultos. Como refere 
Niza (1997:27) tal reorganização aponta para a superação do fosso 
entre a escola e a vida activa, pela ligação da educação, do trabalho e 





das profissões numa perspectiva global de desenvolvimento da vida e 
da educação. 
O elemento central da noção de educação permanente e, 
contrariamente à concepção tradicional, é o da continuidade da 
educação. Segundo esta teoria o processo educativo é coextensivo a 
toda vida e, como refere Simões (1979:37), engloba as duas 
modalidades do processo educativo: 
• a hetero-educação – em que um agente exterior exerce 
uma influência educativa sobre o sujeito, tendo como 
base, certos objectivos e 
• a auto-educação intencional – em que o próprio sujeito 
exerce essa influência sobre si próprio. 
Além disso, a educação permanente engloba também duas outras 
componentes: 
• a educação formal – que é ministrada deliberadamente 
por pessoas ou instituições, com métodos, técnicas e 
meios didácticos particulares; 
• a educação não-formal – que se organiza actualmente 
com base nos múltiplos museus e centros de ciência, 
parques naturais e temáticos, além de outros centros 
virtuais 
• a educação informal – que tem lugar acidentalmente em 
contacto com diversos meios sendo de evidenciar a 
expansão do e.learning. 
Problema apaixonante mas que extravasa os limites desta dissertação 
é o papel que hoje a comunicação social e as diversas expressões da 





cultura cibernética desempenham, sobretudo na educação não-
formal e informal. E, consequentemente, a complexificação do 
currículo oculto das escolas, sobretudo com a sua efectiva ligação à 
INTERNET. No entanto, não deixamos de assinalar aqui a 
importância destas linhas de pesquisa para todos os temas da 
educação, a partir de um dado objectivo hoje muito comum nas 
escolas: jovens professores e jovens alunos são em regra quem 
melhor domina e mais utiliza as TIC’s, o que de algum modo 
questiona a hierarquia das competências e alarga o conceito da 
aprendizagem cooperativa. 
No capítulo seguinte abordaremos o caso particular da formação de 
adultos especificamente a formação de professores. 
2.7.1. A Formação de Professores 
Actualmente, o mundo evolui tão rapidamente que os professores têm 
que admitir que a sua formação inicial não é suficiente para aplicar 
na sua vida profissional, precisando de actualizar e aperfeiçoar 
constantemente os seus conhecimentos científicos e técnicos, numa 
preocupação constante com a sua educação permanente. 
O conhecimento profissional dos docentes deve construir-se baseado 
num complexo processo de aprendizagens e de reflexão sobre todas 
as dimensões educativas que conduzam e orientem a sua prática no 
sentido de facilitar o desenvolvimento integral dos seus alunos.  
Também a formação de professores deve ter um papel importante no 
desenvolvimento profissional dos docentes e responder de forma 
adequada às suas necessidades de ensino/aprendizagem, assim 
como às dificuldades específicas de cada escola. 





O conceito de formar envolve diferentes acepções. Pode considerar-se 
que formar é educar, desenvolver o sujeito física, intelectual e 
moralmente. Neste caso, privilegia-se o desenvolvimento afectivo, 
cognitivo e moral. Mas formar também pode ser entendido como 
ensinar e, neste sentido, está ligado com as aprendizagens que se 
desenrolam num determinado contexto institucional, veiculadas por 
profissionais. 
Se formar for entendido como instruir, a prioridade é dada à 
transmissão de conhecimentos e à apreensão de conteúdos. O 
conceito de formar pode ainda estar ligado a uma acção profunda 
sobre o sujeito, tanto a nível cognitivo como afectivo e social, que gera 
uma mudança e uma reestruturação.  
Na formação de professores é importante que se proporcione um 
conhecimento diversificado de métodos e técnicas de ensino, assim 
como deve criar-se espaços de reflexão crítica sobre as práticas 
educativas que orientem para a descoberta de novos caminhos. 
Faremos, em seguida, uma revisão sucinta da bibliografia sobre os 
métodos e técnicas empregues na formação de professores, com a 
finalidade de promover o desenvolvimento de competências 
profissionais dos docentes. 
Segundo Shön, defensor da formação de professores como 
profissionais reflexivos, citado por Alarcão (1996:23), é importante 
considerar três dimensões da reflexão sobre a prática: a compreensão 
das matérias pelo aluno, a interacção pessoal entre o professor e o 
aluno e a dimensão burocrática da prática. Esta autora considera 
existirem algumas dificuldades na reflexão sobre a prática que se 
prendem, sobretudo, com a epistemologia dominante nas 
Universidades e o currículo profissional normativo e refere a 





importância de incrementar os praticums reflexivos que já começaram 
a emergir e estimular a sua criação na formação inicial, nos espaços de 
supervisão e na formação contínua. 
É igualmente importante considerar, na formação de professores, a 
identificação de necessidades inerentes à sua prática pedagógica. A 
reflexão pode conduzir os docentes à descoberta das suas 
necessidades individuais que estão directamente relacionadas com a 
fase de desenvolvimento do professor com as dificuldades 
encontradas no seu quotidiano de sala de aula e ainda com as 
características da escola e meio onde a lecciona. 
A formação de professores tem sido um assunto polémico e ao longo 
dos anos tem sofrido graduais transformações através de 
diversificadas propostas de acção. Alguns autores têm debatido a 
questão da formação inicial no que concerne à relação teoria/prática, 
mas muitas vezes as suas posições são contraditórias. 
Zeichner (1993:57) refere que os programas teóricos em educação 
têm pouca influência nas concepções dos formandos e defende que 
uma formação autêntica tem que passar pelo questionamento 
constante das práticas, numa atitude permanente de 
investigação/reflexão. 
Segundo Niza (1997:23), podemos considerar uma tipologia de três 
modelos de formação: o primeiro centrado nas aquisições, o segundo 
centrado no processo e o terceiro centrado na análise. 
O primeiro modelo, behaviorista, defende que a formação é, 
essencialmente, uma actividade de aquisição de saberes em que a 
teoria deve preceder a prática e esta deve ser uma aplicação directa 
da primeira. O conteúdo da formação é previamente definido por 
quem a idealiza e os formandos têm um papel passivo. 





O segundo modelo, personalista, é centrado no processo. Dá ênfase 
ao projecto pessoal e valoriza a interacção entre a experiência do 
formando e a análise reflexiva. Neste modelo, os formandos têm um 
papel activo na sua formação. 
O modelo centrado na análise tem como objectivo a mudança 
pessoal em função das tomadas de consciência originadas pelo 
desenvolvimento e pela capacidade de análise. Preconiza o 
desenvolvimento, no formando, da capacidade de observar, de 
analisar as situações e empreender um trabalho sobre si próprio de 
acordo com as características singulares de cada situação. 
Outras alternativas têm sido colocadas à formação de professores, 
por exemplo, Zeichner (1993:63), considera existirem quatro 
paradigmas de formação: Comportamentalista, Personalista, 
Tradicional Artesanal e baseado na Pesquisa. 
O paradigma comportamentalista realça o desempenho dos 
professores. Defende uma formação que privilegie o ensino das 
técnicas e das competências dos futuros professores que são 
receptores passivos da informação prestada pelos formadores e não 
colaboram na elaboração dos seus próprios programas de formação.  
O paradigma personalista visa o desenvolvimento do sujeito e da sua 
capacidade psicológica mais do que o domínio de capacidades e 
conteúdos. O formando tem um papel activo e colabora na orientação 
do seu programa de formação. 
O paradigma tradicional assenta no mestre como modelo e, assim, 
tende a preservar os métodos e técnicas tradicionais, perpetuando os 
valores instituídos.  





A formação de professores baseada na pesquisa fundamenta-se no 
desenvolvimento da capacidade de pesquisa sobre os processos de 
ensino e a realidade pedagógica mas tem, também, em atenção as 
técnicas. O formando tem um papel activo no desenvolvimento do seu 
processo de formação, procurando através da acção reflexiva, 
detectar as suas insuficiências e necessidades em relação à sua 
prática quotidiana. 
As diferentes orientações de formação de professores têm pontos em 
comum e, de alguma forma, estão presentes nos programas de 
formação através da combinação de estratégias de cada paradigma. 
Entendendo a formação de professores como um aspecto particular 
da formação de adultos, Simões, (1979:41), chama a atenção para 
certos princípios que, sendo válidos para a formação de adultos, 
devem poder ser aplicados na formação de professores embora, 
evidentemente, existam aspectos específicos nesta formação. 
Este autor faz notar que, subjacente a toda a teoria e prática da 
formação de professores, deve estar um tipo de formação continuada 
e integrada. Por outro lado, tendo em conta a função específica dos 
professores de fazer aceder os alunos ao saber através da forma mais 
adequada, essa formação deve incluir, obrigatoriamente, as 
componentes científica e pedagógica. 
Seguidamente, Simões, (1979:42) enumera os cinco princípios que 
considera fundamentais para a formação de professores: 
• Princípio da continuidade – A formação de professores deve 
ser permanente: a uma fase de formação inicial deve seguir-se 
uma outra formação continuada que se deverá prolongar ao 
longo de toda a carreira docente do professor. Tanto a formação 
inicial como a continuada devem ter como objectivo comum a 





autoformação, ou seja, a promoção de atitudes positivas e de 
capacidades que permitam ao indivíduo educar-se por si mesmo 
(Simões, 1979:51). 
A formação continuada deve também equivaler a uma formação 
integrada de modo a existir uma sequência das progressões, levando 
a que a formação continuada complete a inicial. 
Deve, ainda, corresponder a uma formação integral, tentando 
harmonizar diferentes dimensões – científica/pedagógica, 
teórica/prática e geral/específica 
• Princípio da integração científico-pedagógica - A formação 
de professores deve abranger, simultaneamente e de uma 
maneira equilibrada, as duas dimensões: científica e 
pedagógica. 
Tendo subjacente a perspectiva da educação permanente de que todo 
o professor tem de ser um educador, não é possível conceber a sua 
formação sem nela incluir a dimensão pedagógica. Por outro lado, já 
que terá de facilitar o acesso ao saber, é indispensável que ele próprio 
possua uma base sólida de conhecimentos variados. O professor deve 
ser capaz de responder a duas exigências: transmitir o saber 
corresponde à formação científica e saber como transmiti-lo 
corresponde à formação pedagógica. 
• Princípio da unidade e diversidade - Tendo em conta a 
existência de uma escola única, visando a formação geral de 
todas as crianças e adolescentes, deve existir uma unidade na 
formação dos professores, uma vez que os professores do 1, 2º 
e 3º ciclos como os do ensino secundário têm idênticas 
finalidades educativas. No entanto, para além de um tronco 
comum de formação, consoante o grau de ensino em que nos 





situemos, serão necessárias especializações tanto no domínio 
científico como no domínio pedagógico. 
Deverá existir uma certa harmonização entre a formação recebida 
pelo professor enquanto formando e a formação que este virá a 
ministrar aos seus alunos. Supõe-se que o aluno-professor terá tanto 
mais tendência a prosseguir certas finalidades, ao ensinar, quanto 
mais oportunidades teve de viver essas finalidades no decurso da sua 
própria formação (Simões, 1979:56). 
Princípio da individualização – A individualização é condição 
essencial da autoformação e uma meta para a qual deve tender toda 
a actividade formativa. 
2.7.2. Novas Perspectivas de Formação de Professores  
Estrela e Estrela (1977:32), após terem realizado uma análise dos 
sistemas portugueses de formação de professores, sintetizam alguns 
aspectos que diferenciam os sistemas de formação tradicionais dos 
actuais. 
Assim, Estrela e Estrela (1977:32), referem que, enquanto nos 
sistemas tradicionais o professor tinha como finalidade principal  
... preservar e transmitir os valores tradicionais, nos 
sistemas actuais, o professor deverá estar preparado para 
um mundo em evolução, tanto no plano dos valores em geral 
como no do saber em particular.  
Desta forma, enquanto na formação tradicional se visa a aplicação de 
regras de didáctica na transmissão de conhecimentos, na formação 
actual procura-se adquirir skills específicos, tanto no plano da 
comunicação como no da relação. 





A imagem do professor, proposta pela perspectiva da educação 
permanente, surge em consonância com a nova imagem de homem a 
formar e com a nova sociedade a instituir. Assim, como refere Simões 
(1979:37), o professor deverá:  
• Facilitar o acesso ao saber aos indivíduos que precisam de 
aprender durante toda a vida e que necessitam, 
continuamente, de actualizar os seus conhecimentos, de 
forma a enfrentar os desafios de uma sociedade em 
contínua mudança; 
• Investigar e inovar pois, o ensino é um processo de ensino-
investigação permanente e porque a evolução dos 
conhecimentos exige a modificação e actualização dos 
currículos; 
• Educar em colaboração com o aluno e com os outros 
professores; 
• Utilizar a moderna teoria da aprendizagem para tornar 
possível uma melhor adaptação do ensino ao indivíduo e 
para o inserir num mundo dominado pela técnica, que tanto 
pode libertá-lo como aliená-lo. 
2.7.3. A Escola perante o desafio das TICs 
Segundo Delors (1993:17), a sociedade é confrontada diariamente 
com novas situações que conduzem a desafios inovadores:  
A Sociedade da Informação exige uma contínua consolidação 
e actualização dos conhecimentos dos cidadãos. O conceito 
de educação ao longo da vida deve ser encarado como uma 
construção contínua da pessoa humana, dos seus saberes, 
aptidões e da sua capacidade de discernir e agir. A escola 





desempenha um papel fundamental em todo o processo de 
formação de cidadãos aptos para a sociedade da informação 
e deverá ser um dos principais focos de intervenção para se 
garantir um caminho seguro e sólido para o futuro. 
O conceito de educação deve, por isso, evoluir, facultando a cada 
indivíduo a capacidade de saber conduzir o seu destino, num mundo 
em que a rapidez das mudanças se conjuga com o fenómeno da 
globalização. 
Um dos maiores desafios actuais em termos educacionais é a 
adaptação da escola às novas necessidades impostas pela eclosão da 
tecnologia em todos os domínios. 
A escola deixou de ser o local privilegiado onde se aprende. 
Actualmente existem muitas fontes de saber não confinadas aos 
muros da escola e acessíveis aos alunos, quer em casa, quer noutros 
locais. 
A educação articula-se com a sociedade de informação, uma vez que 
se baseia na aquisição, actualização e utilização dos conhecimentos. 
Na sociedade actual multiplicam-se as possibilidades de acesso a 
dados e a factos. Assim, a escola deve facultar a todos a possibilidade 
de terem ao seu dispor, de recolherem, de seleccionarem, de 
organizarem e de utilizarem essa mesma informação, mas com 
espírito crítico. 
Desta forma, a escola e todos os seus intervenientes devem ser 
capazes de: 
• ajudar a desenvolver uma consciência crítica face à catadupa 
de informação com que habitualmente os alunos convivem; 





• ajudar os alunos a seleccionar e a estruturar a informação; 
• desenvolver o gosto pelo saber, fornecendo ao aluno recursos 
que promovam a pesquisa. 
Esta nova atitude perante o saber exige uma alteração profunda do 
papel do professor. Segundo Figueiredo (1995:29), o professor como 
autoridade suprema, que sabe tudo, incumbido de ensinar o aluno, que 
nada sabe, é cada vez mais um modelo do passado. 
Segundo este autor, o professor deve usar a sua competência 
científica e pedagógica e a sua experiência para criar contextos ricos 
de aprendizagem. Cabe-lhe identificar dificuldades de aprendizagem, 
procurar estratégias para as superar e integrar e estruturar as 
vivências do aluno num corpo de saber que se torne estruturante e 
operacional. 
Assim, a importância do papel do professor, enquanto agente de 
mudança, nunca foi tão patente como hoje. Os professores têm um 
papel determinante na formação de atitudes que podem ser positivas 
ou negativas face ao processo de ensino/aprendizagem. Devem 
despertar a curiosidade, desenvolver a autonomia, estimular o rigor 
intelectual e criar as condições necessárias para o sucesso da 
educação formal e da educação permanente. 
O aluno, para ser capaz de transformar a informação em 
conhecimento, necessita da orientação de alguém que tenha 
condições para trabalhar essa informação. Assim, nada pode 
substituir o diálogo entre o professor e o aluno, cabendo ao primeiro 
orientar os segundos na gestão e na avaliação da informação que está 
ao seu alcance. 





O desenvolvimento das tecnologias não diminui o papel do professor, 
apenas o modifica. Este já não pode limitar-se a ser difusor do saber. 
Tem de se tornar parceiro de um saber colectivo que lhe compete 
organizar. 
2.7.4. Que formação de Professores? 
Nos últimos anos tem-se dado ênfase à relação do que é ensinado 
com o que pode ser significativo para os formandos. 
Segundo os desenvolvimentos mais recentes da perspectiva 
experiencial e cognitivista de Piaget, as aprendizagens são processos 
de construção de significados por meio dos quais adquirimos 
conhecimentos. Existe a convicção de que, na formação de adultos, e, 
em especial, na formação de professores  
a aprendizagem é elaborada a partir de experiências 
passadas de conhecimento e esta compreensão básica 
permite que brotem como uma espiral, novos conhecimentos e 
modificações dos conhecimentos já adquiridos (Dewey, 1963; 
Poplin 1988, citados por Niza, 1997:23). 
A formação deve processar-se de preferência a partir da experiência 
contextualizada, alternando com a reflexão crítica e teorizante ou no 
próprio contexto organizacional de serviço. O contexto socializante da 
formação mobiliza os formandos como objectos, como agentes e como 
sujeitos da sua própria formação, na dinâmica interactiva e 
cooperante que o grupo de projecto formativo proporciona (Niza, 
1997:24). 
Voltando a estabelecer o paralelismo entre o passado e o presente, o 
papel do professor tradicional caracterizava-se pelo isolamento, que 
se traduzia pela ausência de partilha das responsabilidades de 





educação dos seus alunos e pela não existência de colaboração com 
os colegas, pais, auxiliares e outros educadores. 
Simões (1979:39) afirma que  
... a situação do professor relativamente à administração do 
estabelecimento escolar era a de submissão e alheamento. 
Esperava-se que o professor se conformasse com as normas 
emanadas pela administração (horários, currículo, ..., etc.) e 
não se admitia que o professor interferisse fora da sua esfera 
de acção confinada apenas à sua sala de aula: ... um 
professor para uma classe.  
Na sociedade actual, existem fortes tendências para a mudança desta 
situação. A teoria da educação permanente perspectiva a definição de 
uma imagem de professor como a de um especialista numa área de 
aprendizagem que trabalha em coordenação com outros especialistas 
da aprendizagem. 
O conceito de equipa pedagógica é apresentado por Shaplin e Olds, 
citados por Simões, 1979:39, como 
...um tipo de organização do ensino que compreende o 
pessoal docente e alunos a ele confinados, em que dois ou 
mais professores, trabalhando em conjunto, assumem a 
responsabilidade pela totalidade ou por uma parte 
significativa da formação de um grupo de alunos.  
A equipa pedagógica apresenta, nesta perspectiva, muitas vantagens: 
Assegura melhor a continuidade da acção educativa pois implica o 
planeamento da mesma tanto no sentido vertical (coerência no 
estabelecimento dos objectivos de um nível de ensino para o seguinte) 
como horizontal (interdisciplinariedade); 





 Facilita o desempenho de papéis; 
 Estimula a inovação pedagógica e ajuda a vencer a 
resistência dos professores à mudança; 
 Constitui para os próprios membros da equipa uma 
situação de formação permanente, pois obriga à 
aprendizagem em cooperação. 
Simões, (1979:41) citando Mucchielli, (1975) refere que uma equipa é 
caracterizada pela coesão sócio-afectiva e por relações interpessoais 
de face-a-face, bem como pela convergência dos esforços em vista da 
execução duma tarefa comum. 
É indispensável ter em consideração que o papel que o professor 
desempenha no seio de uma equipa pedagógica onde se relaciona, 
por um lado, com a vida afectiva da equipa e, por outro lado, com a 
tarefa comum a realizar. 
Continuando a referenciar as ideias do mesmo autor, no que respeita 
ao aspecto afectivo, os papéis dos elementos da equipa relacionam-se 
com o desenvolvimento da comunicação ao nível da espontaneidade, 
da capacidade de escutar o outro e da cooperação que exige a 
capacidade de superar o egocentrismo, a falta de confiança no grupo, 
a ansiedade, a inibição,... e com a sensibilização aos fenómenos 
grupais, como por exemplo, compreensão e prática da dinâmica de 
grupos. 
No que diz respeito à tarefa, os papéis dos membros da equipa estão 
relacionados com a organização do trabalho, isto é, com a clarificação 
dos objectivos e a especificação dos meios, com a percepção do 
processo global da execução da tarefa, com a previsão das tarefas a 
desempenhar, com a organização do seu próprio trabalho. Deve 





também enquadrar-se, neste contexto, aquilo que diz respeito à 
gestão da equipa – a administração de meios e a planificação 
económica da mesma. 
O trabalho em equipa e a vida em comum na escola proporcionam 
encontros variados que constituem ocasiões para tomar contacto com 
ideias e maneiras de ver diferentes, para aprender a tolerância e 
vivenciar estilos novos de relações humanas. No entanto, o autor 
atrás citado, chama ainda a atenção para que a esta formação 
espontânea constituída pela impregnação do meio e da praxis 
quotidiana deveria corresponder uma formação sistemática que 
permitiria a aprendizagem dos papéis no seio do sistema educativo. 
O mesmo autor alerta para o facto de que a formação de professores 
deve passar a ter em conta que o professor não se destina a educar 
isoladamente mas integrado numa equipa pedagógica. Nesta óptica, a 
formação de professores necessita de assumir uma perspectiva 
pluridisciplinar e interdisciplinar, evitando a compartimentação das 
disciplinas e dos professores das diferentes disciplinas. Só desta 
forma é possível favorecer a troca de pontos de vista susceptível de 
conduzir à busca de soluções novas e de facilitar a comunicação das 
inovações.  
Na área da formação de professores tem vindo a desenvolver-se, nos 
últimos anos, a hipótese teórica das estratégias isomórficas para a 
transferência de capacidades, princípios e atitudes. 
A este propósito, Ferry (1983), citado por Niza (1997:25), comenta:  
…há com efeito uma analogia estrutural entre o vínculo da 
formação e o vínculo da prática profissional para a qual 
conduz esta formação, uma isomorfia (...). Resulta desta 
isomorfia que (qualquer que seja) o modelo pedagógico 





adoptado pelos formadores tende a impor-se como modelo de 
referência dos formandos. Os efeitos de estruturação e de 
impregnação produzidos pelo dispositivo de formação correm 
o risco de ser mais fortes do que o discurso sustentado. 
Neste sentido, parece ser indispensável que os formadores tenham 
consciência de que, para além do conteúdo explícito da formação que 
pretendem transmitir aos formandos, existem muitos outros 
mecanismos e aprendizagens em jogo que transmitem de uma forma 
inconsciente através da sua postura, das suas atitudes e 
comportamentos, consciente ou inconscientemente. 
Particularmente interessante parece ser a estratégia de formação 
baseada no isomorfismo pedagógico que Niza (1997:27), define como 
uma ... metodologia que consiste em experienciar, através de todo o 
processo de formação, as atitudes, métodos, capacidades e modos de 
organização que se pretende que venham a desempenhar nas práticas 
profissionais.  
Em todas as experiências de formação estão em jogo as noções de 
transferência e de isomorfismo. Niza (1997:28), apresenta três 
categorias de estratégias consideradas, nos anos 70, como das mais 
inovadoras: 
A estratégia isomórfica de aquisição de habilidades que 
parte da selecção de habilidades consideradas necessárias 
no desenvolvimento da profissão e consiste no seu treino e 
desenvolvimento. As habilidades a transferir através da 
formação são reduzidas e intensificadas normalmente por 
simulação das práticas profissionais como, por exemplo, o 
micro-ensino.  





A grande questão que se coloca é se uma habilidade ou competência 
adquirida numa situação simplificada será transferível para uma 
situação complexa. 
A formação através de uma pedagogia isomórfica pressupõe a 
identificação clara de um determinado sistema pedagógico. No caso 
da formação de professores, estes formam-se tendo como base, 
segundo aponta Niza (1997:29), um sistema inspirado nos mesmos 
conceitos e princípios que o professor em formação utilizará mais tarde 
com os seus próprios alunos.  
A estratégia da formação pelo projecto, pode ser entendida de duas 
formas diferenciadas, segundo Niza (1997:29): 
1. uma que inclui os exercícios de planeamento de lição para 
formação de docentes”. Esta perspectiva coloca as mesmas 
interrogações postas para as situações de simulação utilizadas 
nas estratégias de aquisição de habilidades e, 
2. outra que se traduz na formação obtida ao longo da concepção 
e implementação de um projecto de trabalho. Neste modelo é 
indispensável que, por um lado, o formando, só ou em grupo, 
participe no processo de planificação, experimentação e 
aperfeiçoamento progressivo do projecto de intervenção. Por 
outro lado, essa tarefa deve ser concebida e acordada entre as 
partes. Esta estratégia é caracterizada por um processo cíclico 
de planificação. Este dispositivo deverá assegurar o 
ajustamento da estrutura de formação com a estrutura da 
prática. 
2.7.5. A aprendizagem cooperativa 
Estudos recentes sobre a aprendizagem cooperativa têm demonstrado 
que  





...os estudantes envolvidos com outros nesses processos de 
aprendizagem desenvolvem sentimentos mais positivos 
acerca de si próprios, aprendem a interagir em situações 
sociais e revelam até maior capacidade de realização (Hilke, 
1990; Lloyd, 1988, citados por Niza, 1997:29). 
A este propósito, o modelo interactivo de transmissão social do 
conhecimento de Vygotsky, referido por Niza (1997:31), baseia-se na 
hipótese de que, desde a infância, todas as capacidades se 
manifestam em situação interactiva, e a sua activação e regulação 
intrapsíquica só se processa numa fase posterior. Para este autor, as 
aquisições dependem do nível já atingido e do contributo 
instrumental necessário que lhe pode ser trazido pelos seus pares ou 
pelo formador (zona de desenvolvimento próximo). 
A psicologia social do desenvolvimento e da cognição, ao estudar as 
tarefas de resolução de problemas, também conclui que  
... é na coordenação dos pontos de vista para se chegar a um 
acordo (na busca partilhada para ultrapassar o desequilíbrio 
cognitivo interindividual) que os sujeitos poderão ultrapassar 
o seu próprio desequilíbrio intraindividual (Doise, 1988, 
citado por Niza, 1997:33). 
No campo do desenvolvimento das atitudes positivas e valores éticos 
existem, igualmente, estudos que referem a importância da 
cooperação. 
2.7.6. Planeamento Estratégico 
O planeamento estratégico é geralmente associado a um plano global 
e a longo prazo. Supõe antecipar o futuro e tornar possível a 





clarificação das metas a atingir pelas organizações, assim como os 
recursos e meios que devem ser disponibilizados para as conseguir. 
Embora possa integrar planos a curto prazo, o planeamento 
estratégico visa, sobretudo, fazer face aos desafios e necessidades 
com que as organizações são confrontadas, num contexto de 
mudança e de rápido desenvolvimento nas diversas áreas. 
Este modelo advém da planificação estratégica da actividade de 
funcionamento das empresas que ganhou mais visibilidade nos anos 
sessenta e tem como característica base a equação dos problemas e a 
tomada de decisão necessárias ao seu desenvolvimento. Tem como 
pressuposto a ideia de que o importante para a organização é um 
plano de acção conjunto e sistemático que promova mudanças 
duradouras e aprendizagens profundas mas que possibilite também a 
flexibilidade necessária para responder às exigências e mudanças 
impostas pelo exterior. 
Uma planificação estratégica deve iniciar-se com a reflexão sobre a 
natureza dos desafios que num dado momento e em determinado 
contexto se colocam, com o diagnóstico e descrição da situação, com 
o conhecimento detalhado de aspectos relacionados com as 
competências, motivações ou atitudes dos profissionais envolvidos, os 
normativos e requisitos necessários ao desempenho das diferentes 
funções, os recursos materiais e humanos disponíveis, etc.  
Este trabalho é, geralmente, elaborado pelo director do centro de 
formação, mas também pode ser atribuído ao coordenador das áreas 
de recursos humanos ou da formação, quando estamos em presença, 
respectivamente, de um Centro de Formação ligado a uma Associação 
Cultural ou Científica e de um Centro de Formação integrado numa 
Universidade ou Escola Superior. 





Segundo Barbier (1990:47), os Centros de Formação de Professores 
são geridos geralmente pelos próprios professores, os quais podem 
elaborar um plano estratégico assim configurado: 
• Fundamentar e explicitar o modo como a formação é entendida; 
• Estabelecer uma ordem de prioridades entre as necessidades 
identificadas; 
• Clarificar as opções tomadas e definir os objectivos gerais da 
formação; 
• Especificar com algum detalhe cada um dos aspectos do 
planeamento, como sejam os descriminados a seguir: 
1. Tipo de conteúdos e áreas de formação a privilegiar; 
2. Os critérios sobre as estratégias e as metodologias mais 
adequadas; 
3. Os diferentes tipos de destinatários visados; 
4. Tempo necessário/previsto para a sua execução; 
5. Os formadores e a sua qualificação; 
6. Os locais de realização das acções; 
7. Os recursos e meios necessários à sua execução; 
8. As formas de avaliação e controle. 
2.7.7. Planeamento Operacional 
O planeamento operacional complementa a perspectiva estratégica e 
centra-se nos modos de concretização dos processos formativos. Este 
modelo também denominado de “meios-fins”, tem a sua origem nas 
propostas de Tyler (1965), citado por Simões (1989:134) e permite 





orientar a planificação das acções de formação dos professores. É 
uma actividade da responsabilidade de quem concebe e executa a sua 
própria formação, neste caso, dos formadores.  
Segundo Barbier (1996:49), este modelo de planificação “meios-fins” 
decorre da coerência que deve existir entre as actividades propostas e 
as metas que se pretendem alcançar. É suposto que no processo de 
desenho de qualquer acção de formação, o formador se interrogue 
nos seguintes aspectos: 
• Que objectivos se pretende alcançar? 
• Qual a diversidade de experiências e actividades formativas 
possíveis, quais as que oferecem maiores possibilidades de 
alcançar esses objectivos? 
• Como se podem organizar de modo eficaz essas experiências e 
actividades de formação? 
• Como é possível verificar se os objectivos propostos foram 
satisfatoriamente atingidos? 
Portanto, a definição de objectivos, a selecção de experiências 
formativas, a estruturação e organização dessas experiências, bem 
como a avaliação de cada acção, constituem elementos fundamentais 
que devem constar das planificações. 
2.7.8. Objectivos da Formação 
O Regime Jurídico de Formação Contínua de Professores prevê, desde 
1992, a descentralização da concepção e organização de programas 
de formação contínua, baseadas na associação de escolas públicas e 
privadas, dos diferentes graus de ensino, pertencentes à mesma área 
geográfica, regionais e nacionais. 





Aos Centros de formação das associação de escolas, juntam-se os 
Centros das associações de professores e de outras entidades 
científicas e culturais, das Universidades e Escolas Superiores, a 
quem compete contribuir, conjuntamente, para a consecução dos 
objectivos da formação contínua e para a implementação dos 
princípios em que assenta a formação definidos pelo regime jurídico, 
na sua última formulação, em anexo ao Decreto Lei n.º 207/96, de 2 
de Novembro. 
Deverá, ainda, dar-se atenção ao conjunto de orientações gerais 
provenientes da Lei de Bases do Sistema Educativo e da legislação 
relativa ao desenvolvimento e transformações verificadas pela 
Reforma. 
Em estreita articulação com a legislação, os objectivos e 
competências destes Centros devem ser orientados para: 
• Identificação de necessidades de formação dos professores e 
promoção das acções adequadas à satisfação dessas 
necessidades; 
• Apoio à realização de projectos pelas escolas da sua área de 
inserção; 
• Promoção da relação das escolas com as instituições da 
comunidade com interesses educativos, designadamente com 
os órgãos do poder local; 
• Criação e gestão de Centros de Recursos. 
Os contributos teóricos mobilizados para a realização deste trabalho 
referem os objectivos como quadro de referência base para a 
avaliação das acções de formação.  





Em consonância com a legislação, está a formulação de objectivos 
para as acções mencionada em Canário (1994:37): 
• Actualização e aprofundamento de conhecimentos e 
competências profissionais, nas vertentes teórico-práticas, quer a 
nível do desempenho na sala de aula quer ao nível da 
organização e do funcionamento dos estabelecimentos de 
educação e ensino; 
• Resposta às necessidades de formação induzidas pela reforma 
do sistema educativo; 
• Desenvolvimento de redes de cooperação entre instituições 
locais, quer entre escolas, quer entre instituições da comunidade 
e as escolas; 
• Apoio à reconversão profissional, à mobilidade profissional e ao 
complemento de profissões; 
• Incentivo à autoformação, à prática da investigação e à inovação 
educacional; 
• Valorização da comunidade educativa. 
 





2.7.9. A formação de formadores 
A formação de professores não é um trabalho isolado, mas sim um 
trabalho que, em geral, é realizado por uma equipa. 
Simões (1989:136) aponta para o facto de que um bom exemplo de 
eficácia e colaboração da equipa formadora será importante para a 
aprendizagem de como trabalhar em grupo por parte dos professores 
em situação de formandos. 
Como realizar a formação das equipas formadoras com a finalidade 
de que contribuam para uma formação passível de incutir a mudança 
das práticas dos professores? 
O mesmo autor é de opinião de que a preparação para o ensino em 
equipa terá de ser de carácter interdisciplinar. Chama a atenção para 
uma das vantagens que oferece o trabalho em equipa: a possibilidade 
de distribuir as tarefas de acordo com as competências científicas e 
pedagógicas dos seus membros o que poderá resultar em maior 
eficácia para o ensino e maior satisfação para o educador. 
2.7.10. Mudança das práticas através da formação 
A formação contínua deverá preconizar e permitir uma mudança das 
práticas dos professores. Como defende Alarcão (1994:42), a 
formação contínua deveria apoiar uma aprendizagem que finalmente 
conduzisse a uma mudança de prática de ensino pela reflexão na 
acção e depois da acção. 
Mas será que na formação contínua, habitualmente, a aprendizagem 
e a mudança da prática estão associadas? Na realidade, a relação 
entre a aprendizagem do ensino e a mudança de prática de ensino, 
que parece essencial, não é imediata e pode nem ocorrer. 





Constata-se que a maioria dos professores ...experimentam 
dificuldades em perceber uma ligação entre as formações nas quais 
participam e as suas práticas de ensino (Huberbam, 1989, citado por 
Alarcão (1994:43). 
Segundo a mesma autora, as motivações que levam os professores a 
participar em cursos de formação contínua, estão relacionadas, em 
muitos casos, com a obtenção de créditos, com o reencontro de 
colegas ou com a actualização num determinado domínio de 
conhecimento. 
Como é que as equipas de formação poderão encontrar estratégias 
que contribuam para que os formandos se envolvam em processos de 
mudança? 
Segundo alguns modelos teóricos, a mudança da prática deverá estar 
integrada na aprendizagem do ensino. Corresponderia, assim, a 
processos de reflexão e acção que devem ser adoptados em qualquer 
projecto de formação contínua (Alarcão, 1994:44). 
Outros autores sublinham, também, o interesse em estudar o papel 
das concepções do professor a propósito da sua aprendizagem, de 
forma a compreender como os conhecimentos oriundos da formação e 
da prática se podem articular (Calderhead, 1988, citado por Alarcão, 
1994:44). 
Alarcão (1994:47) sugere as seguintes pistas para a formação de 
professores e de formadores de professores: 
1. A expressão e a análise realizadas por um professor da sua 
própria concepção de aprendizagem permitir-lhe-á valorizar 
a sua aprendizagem do ensino e inscrevê-la num projecto 
de desenvolvimento profissional. Esta autoconsciência é 





particularmente importante no caso dos formadores de 
professores, pois estes devem estar sensibilizados para as 
diferenças individuais e para o questionamento ético que o 
reconhecimento destas diferenças implica. 
2. A interacção entre a concepção de aprendizagem e a 
representação da eficácia da formação, para sensibilizar o 
professor, deve implicar incluir na formação contínua um 
acompanhamento individual dos professores. 
Isto implica não apenas uma análise das necessidades individuais no 
início da formação, mas também um seguimento desta análise no 
decorrer da mesma, de modo a regular as estratégias usadas. Esta 
consideração das necessidades individuais deverá estar inscrita 
numa análise das necessidades da equipa de professores da 
instituição. Por outro lado, a alternância formação/prática poderá 
igualmente ser favorecida pela escolha de actividades de formação 
mas também pela análise das condições de prática de cada professor: 
terão eles realmente a ocasião de experimentar, de colaborar com os 
colegas no seu local de trabalho?  
A realização de um plano de formação para professores tem aspectos 
semelhantes às demais planificações de aprendizagem. Ribeiro 
(1997:32) escreve que, através do acto de planificar,  
identifica-se o que se pretende atingir (os objectivos de 
aprendizagem), concebe-se o processo de chegar até essa 
meta (os método, técnicas e materiais) e, finalmente, a 
maneira de se saber se conseguiu, ou não, o pretendido 
(tipos e instrumentos de avaliação). 






A natureza democrática da escola contemporânea permite-lhe ser 
crítica do seu próprio sistema e da política educativa, nomeadamente, 
através da gestão flexível dos currículos e de uma estratégia de 
inovação articulada com a formação contínua de professores centrada 
nas escolas.  
Este processo possui uma dimensão ética fundada com base nos 
princípios da intencionalidade, da cooperação e da participação que 
deve partir, no plano da estratégia de formação, do conhecimento das 
necessidades educativas das escolas formulada pelos docentes e 
pelos alunos. 
A educação permanente pressupõe a continuidade do processo 
educativo que se traduz, no caso particular da formação de 
professores, por uma crescente reflexão crítica acerca dos métodos e 
técnicas tradicionais e na construção e aplicação de novos 
paradigmas centrados sobre o desempenho, o sujeito e a pesquisa, os 
quais atravessam os programas de formação contínua.  
A formação contínua deve assentar numa articulação entre a teoria e 
a prática segundo os princípios da continuidade, da integração 
científica e pedagógica, da unidade e diversidade e da 
individualização. 
As perspectivas abertas pela crítica aos sistemas tradicionais, no 
contexto da revolução tecno-científica e da emergência da sociedade 
de informação, enfatizam o papel das equipas pedagógicas, da 
aprendizagem cooperativa, da formação de formadores e da mudança 
das práticas através da formação continuada. 





2.8. Planificação de uma Acção de Formação para Professores 
2.8.1. Nota introdutória 
Conceito – Planificação é a previsão do que vai acontecer no Acto 
Pedagógico  do Ensino/Aprendizagem que poderá ser: global, média e 
específica – longo, médio e curto espaço de tempo. 
Esta planificação, por ser uma Acção de Formação – cinco dias – 
contemplará a global e a específica. 
2.8.2. Planificação Global 
Tema – Oficina de Educação Ambiental 
Sub-Temas  
Categorização ambiental de sítios e paisagens: 
1 - Galiza  e Gerês – Duas Finisterras  
2 - Rias Baixas  
3 - Caminhos de Santiago 
4 - Parques e Reservas Naturais 
5 – Elaboração de Projecto de visita de estudo 
Tempo 
A Oficina de Educação Ambiental terá 50 horas de formação, 
repartidas entre 25 horas presenciais (cinco dias) e 25 horas de 
elaboração de um Projecto de visita de campo com os alunos e 
respectiva visita de estudo. 
Em cada sessão/dia haverá formação de 2 horas de manhã e 3 horas 
de tarde, num total de 5 horas por dia..  
Destinatários 
Professores do 1º, 2º, 3º ciclos e do Ensino Secundário. 





Finalidade – Desenvolver competências no âmbito da Educação 
Ambiental, estimulando o desenvolvimento das relações interpessoais 
entre professores no sentido de respeito pelo ambiente e colaboração 
em actividades de grupo. 
Objectivos Gerais 
• Conhecer as competências e os conhecimentos dos 
professores/formandos sobre o tema. 
• Promover a interdisciplinaridade entre os 
professores/formandos. 
• Conhecer as características da natureza, do ambiente e da 
biodiversidade. 
• Compreender a paisagem humanizada. 
• Promover a educação científica em matéria de ambiente: 
formal, não formal e informal, num quadro geral de educação 
para a cidadania e Educação Ambiental.  
• Saber localizar pontos de interesse ambiental. 
• Saber elaborar projectos de visitas de estudo 
Metodologia/Actividades 
Usar o método expositivo melhorado; método de grupo e suas 
técnicas que mais se identifiquem com o conteúdo respectivo; visitas 
de estudo. 
Recursos 
Todos os que a instituição puder oferecer. 
Avaliação 
Avaliação diagnóstica, avaliação formativa, avaliação sumativa e 
trabalho de campo. 





Nota: Os professores/formandos, no acto da inscrição na acção de 
formação, são informados de que os cinco dias de formação são 
sequenciais e que deverão trazer mala de viagem para a deslocação e 
estadia nos hotéis. 
2.8.3. Planificação Específica para cada sessão/dia 
1ª Sessão/dia: 
Objectivo geral 
Conhecer as competências e os conhecimentos dos 
professores/formandos sobre o tema. 
Objectivos Específicos 
Identificar os conhecimentos dos formandos. 
Reflectir sobre a diversidade e unidade histórico/cultural/ambiental 
das nações ibéricas. 
Conteúdo 
Categorização ambiental de sítios e paisagens. 
Tempo 
Um dia – cinco horas. 
Estratégias 
 Manhã: Levantamento de necessidades de formação e 
diagnóstico da situação 
 Esclarecimentos solicitados (2 horas) 
 Almoço 
 Tarde: Síntese dos temas programados e das actividades a 
realizar durante a formação. 
 Deslocação em autocarro de Conimbriga até Rias Baixas – 





Vigo, Pontevedra e  Sansenxo – visita de estudo - 2 horas 
 Dormida em Sansenxo 
Recursos 
Visionamento de um power point e de um slideshow 
Autocarro, câmaras de vídeo, máquinas fotográficas, binóculos. 
Avaliação 
Avaliação Diagnóstica da situação – 2 horas 
 
2ª Sessão/dia:  
Objectivo geral 
Conhecer as características da natureza, do ambiente e da 
biodiversidade 
Objectivos Específicos 
Estudar a dimensão antropológica da ciência, enquanto fundamento 
da interdisciplinaridade. 
Identificar as características da natureza e do ambiente dos quadros 
a estudar/visitar. 
Conteúdos 
Os grandes quadros paisagísticos do Noroeste Ibérico: A montanha, 
os prados de lima e a “paisagem de bocage”.  
O valor biológico, económico e social das Rias e Costas. A paisagem 
cultural.  
Tempo 
Um dia – cinco horas 






Observação “in loco” 
Visita de campo ao Parque Natural de Siradela-Lanzada e no Grove e 
La Coruña 
 Manhã: Deslocação em autocarro até O Grove  (Parque 
Natural de Siradela-Lanzada) – visita de campo – 2 horas 
 Almoço 
 Tarde: Percurso de autocarro e pedestre de O Grove até 
La Coruña – 2 horas 
 Dormida em La Coruña 
Recursos 
Autocarro, câmaras de vídeo, máquinas fotográficas, livros de 
Educação Ambiental, roteiros dos lugares a visitar, binóculos. 
Avaliação 
Avaliação formativa dos professores/formandos, no final do dia – 1 
hora. 
3ª Sessão/dia:  
Objectivo geral 
Promover a educação científica em matéria de ambiente: formal, não 
formal e informal, num quadro geral para a cidadania e Educação 
Ambiental. 
Objectivos Específicos 
Identificar a aliança entre ciência e cultura em termos de meio 
ambiente. 
Analisar a paisagem humanizada dos percursos. 
 






Património histórico, artístico, etnográfico e ambiental.  
Desenvolvimento sustentado e durável da economia ambiental.  
Tempo 
Um dia – cinco horas 
Estratégias 
Visita de estudo a Lugo e a Santiago de Compostela, e ainda, a 
Ourense e Lobios e seus vales glaciares. 
 Manhã: Deslocação em autocarro até Lugo – Santiago de 
Compostela – visita de estudo – 2 horas 
 Almoço 
 Tarde: Deslocação em autocarro até Ourense – Lobios (vales 
glaciares) – visita de campo – 2 horas 
 Dormida em Ourense 
Recursos 
Camioneta, câmaras de vídeo, máquinas fotográficas, livros de 
Educação Ambiental, mapas do  Instituto Geográfico, computadores 
portáteis, binóculos. 
Avaliação 




Promover a interdisciplinariedade entre os professores/formandos. 






- Inventariar problemas transdisciplinares susceptíveis de 
serem integrados no processo de ensino/aprendizagem. 
- Discutir sobre problemas potenciadores de uma 
Educação Ambiental 
Conteúdos 
A agricultura e as fainas do Mar e o seu papel na conservação da 
natureza, ecologia e da estética da paisagem.  
Leitura interdisciplinar da paisagem humanizada, do seu mosaico 
agro-florestal e da diversidade biológica e geológica. 
Desenvolvimento sustentado e durável da economia ambiental. 
Tempo 
Um dia – cinco horas 
Estratégias 
Visita de estudo à Serra do Gerês e à Mata da Albergaria 
 Manhã: Deslocação até à Portela do Homem – Serra do Gerês – 
2 horas 
 Almoço 
 Tarde: Mata da Albergaria – Baixo Lima – 2 horas 
 Dormida na vila do Gerês  
Recursos 
Autocarro, câmaras de vídeo, máquinas fotográficas, livros de 
Educação Ambiental, mapas do  Instituto Geográfico, computadores 
portáteis, binóculos. 






Avaliação formativa dos professores/formandos, no final do dia – 1 
hora. 
5ª Sessão/dia:  
Objectivos Gerais 
Compreender a paisagem humanizada 
Saber elaborar projectos de visita de estudo 
Objectivos Específicos 
Compreender a paisagem humanizada de montanha dos percursos. 
Criar um projecto de visita de estudo para as turmas. 
Conteúdos 
O património natural como factor de desenvolvimento cultural, 
educativo, económico e social.  
Tempo 
Um dia – cinco horas 
Estratégias 
Visitas de Campo ao Parque Nacional da Peneda-Gerês e Parque 
Natural do Xurez 
 Manhã:  Deslocação até ao Parque Nacional da Peneda-Gerês – 
2 horas 
 Almoço 
 Tarde: Parque Natural do Xurex  (Espanha) – 2 horas 
Regresso a Conimbriga de camioneta 






Camioneta, câmaras de vídeo, máquinas fotográficas, livros de 
Educação Ambiental, mapas do  Instituto Geográfico, computadores 
portáteis, binóculos. 
Avaliação 
Auto-avaliação – Relatório Crítico e de Avaliação da Acção realizada 
pelos formandos. 
Avaliação dos formadores feita pelos formandos. 
2.8.3. Relatório da concretização das Estratégias realizada em 
cada aula  
(Nota: a concretização não foi muito diferente da prevista na 
planificação) 
1º Sessão/dia 
Conservação da Natureza. Enquadramento Ambiental. Poluição das 
águas e do ar. 
Visita à cidade de Vigo, com a visualização do seu enquadramento 
paisagístico e ambiental nas Rias e ordenamento urbano.  
Percurso ao longo das Rias Baixas. O imaginário e o lendário.  
Evocação de Rosália de Castro (3 horas) 
2º Sessão/dia 
O aquecimento global e o buraco do Ozono. 
Visita ao Monte de Siradela e à reserva natural do estuário de 
Ogrove-Umia-Lanzada.  
Visita ao complexo da Casa das Ciências, com incidência na Casa dos 
Pexes (Aquário).  
Percursos com enquadramento urbano e ambiental: Torre de 





Hércules e Cidade de Cristal. (4 horas) 
3ª Sessão/dia 
A geologia e a morfologia da paisagem protegida, não protegida e 
urbana. 
A formação dos Vales Glaciares. O urbanismo e o seu enquadramento 
paisagístico/ambiental.  
Lobios (vales glaciares) 
Enquadramento hurbano/ambiental de Lugo – (Património da 
Humanidade) e de Santiago de Compostela. 
Ourense –  Visita às Fontes das Burgas de águas sulfurosas e 
quentes. (4 horas) 
4ª Sessão/dia 
Geologia da terra e dos locais a visitar. 
Energias alternativas: solar, eólicas e do mar. 
Visita de estudo/trabalho de campo – Portela do Homem e Mata da 
Albergaria. Baixo Lima. Evocação de Miguel Torga. (4 horas) 
5ª Sessão/dia   
Geografia da paisagem, serras planaltos e vales. 
Visita de estudo/trabalho de campo – Parque Nacional da Peneda 
Gerês. Parque da Serra do Xurez (4horas) 
Formadores e Respectivas Especialidades Científicas 
Biológo – fauna 
Biólogo – flora 
Geólogo – geologia da paisagem e da terra 
Geófrafo – geografia da paisagem e humanização da paisagem 





Arquitecto paisagista – leitura ambiental da paisagem e das urbes 
Técnicos Superiores dos Parques e das Matas 
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Recolha de Dados 
3.1. Nota introdutória 
Para proceder à descrição das tarefas realizadas faremos, de 
imediato, o enquadramento metodológico que serviu de base aos 
procedimentos referentes à elaboração do trabalho realizado no 
decurso da dissertação deste Mestrado. 
A realização deste trabalho implica a aplicação de diversos métodos 
de recolha e tratamento de informação que foram criteriosamente 
seleccionados de forma a obter o fim que se pretende. Foi realizado 
um Inquérito com perguntas inseridas numa escala de Lickert, 
posteriormente analisadas através do programa estatístico SPSS e 
ainda com perguntas abertas, que foram analisadas através de 
análise de conteúdo e da respectiva síntese. 
Para que exista rigor e correcção é necessário adequar os métodos 
aos objectivos do estudo. Para tal torna-se indispensável um 
conhecimento dos fundamentos teóricos de cada um desses métodos. 
É com base nesta premissa que passamos a apresentar, 
sucintamente, as abordagens teóricas utilizadas para a pesquisa de 
dados relevantes para a elaboração deste trabalho. 
O método quantitativo foi utilizado neste estudo e está 
essencialmente ligado, segundo Carmo (1998:178)  
… à investigação experimental ou quase experimental o que 
pressupõe a observação de fenómenos, a formulação de 
hipóteses explicativas desses mesmos fenómenos, o controlo 
de variáveis, a selecção aleatória dos sujeitos de 
investigação (amostragem), a verificação ou rejeição das 
hipóteses mediante uma recolha rigorosa de dados, 
posteriormente sujeitos a uma análise estatística e uma 





utilização de modelos matemáticos para testar essas 
mesmas hipóteses. O objectivo é a generalização dos 
resultados a uma determinada população em estudo a partir 
da amostra… 
Também foi utilizado o método qualitativo aplicado às perguntas 
abertas do Inquérito. 
Em investigação qualitativa segundo Bogdan e Biklen (1994:56) … a 
preocupação central não é a de saber se os resultados são susceptíveis 
de generalização, mas sim a de que outros contextos e sujeitos a eles 
podem ser generalizados. 
Na investigação qualitativa os investigadores interessam-se mais pelo 
processo de investigação do que pelos resultados ou produtos que 
dela decorrem. Esta investigação é descritiva e deve ser rigorosa e 
resultar directamente dos dados recolhidos. A questão da 
objectividade do investigador constitui o principal problema da 
investigação. (Carmo, 1998:181) 
3.2. Elaboração dos Inquéritos 
Segundo Ghiglione, (1992:19) Em qualquer investigação a primeira 
etapa consiste em determinar o problema, fixar os objectivos e 
formular as hipóteses que procuramos verificar. Uma vez colocadas 
as hipóteses, resta−nos escolher os métodos que iremos empregar. 
(Ghiglione 1992:19) 
O Inquérito foi criteriosamente elaborado (segundo nossa opinião), 
com questões relevantes no quadro do ensino/aprendizagem da 
Educação Ambiental, para a obtenção de respostas que possam 
concluir se existem, de facto, diferenças substanciais entre 
professores com formação contínua e professores que a não têm na 
área da Educação Ambiental. 





Foi realizado um Pré-teste (Anexo 1) a cinco professores que têm 
realizado formação nos Centros de Formação de Professores nesta 
área, para poder testar a qualidade e clareza das perguntas do 
Inquérito e se as mesmas eram relevantes. 
Neste pré-teste foram sugeridas alterações que passaremos a 
descrever. A primeira referiu que o texto da motivação aos Inquiridos 
fosse reduzido, que a escala de Likert fosse de cinco itens ao 
contrário da que se apresentava que tinha sete; o visual deveria estar 
mais de acordo com as novas tecnologias já que a grade estava um 
pouco irregular conforme Inquéritos anexos.  
A questão dois era apresentada em percentagens e foi aconselhado 
que se fizesse numa grade que fosse de “em quase todas as aulas”, 
até “nunca”. Foi, ainda, sugerido que o Inquérito fosse realizado via 
Net e que as questões fossem assinaladas com um X ao invés de um 
círculo, por ser mais adequado ao seu preenchimento via internet. 
Estas sugestões foram aceites e, por isso, o Inquérito foi reformulado, 
ficando com o formato que se apresenta em seguida. 
3.3. Análise Quantitativa dos Inquéritos  
Para um melhor esclarecimento da percepção que os professores têm 
relativamente à formação contínua na área de EA, procedeu-se à 
aplicação de um Inquérito que integra também perguntas abertas, as 
quais serão analisadas através dos pressupostos da análise de 
conteúdo, mais adiante.  Faremos, a este Inquérito, um tratamento 
estatístico, realizado através do Programa SPSS (Statistical Package 
for the Social Science). 
Seguidamente realizaremos a análise estatística fazendo uma 
comparação entre os professores que tiveram formação na área de EA 
(40) e os que não tiveram (27) cujo número reflecte uma mortalidade 





de seis respondentes, devido ao facto de não terem respondido a 
diversos grupos de questões. Foi realizado o teste de Mann-Whitney 
que faz a comparação entre duas amostras e, ainda, porque os 
professores que não têm formação na área de EA são em número 
inferior a trinta. A totalidade da amostra foi recolhida em diversas 
escolas. 
Os Inquéritos serão apresentados em Anexo 2 para os professores 
que tiveram formação em Educação Ambiental e em Anexo 3 para os 
professores que não tiveram formação em Educação Ambiental. 
Em seguida apresentaremos os resultados da análise estatística. 
1. Caracterização dos Professores 
 
1.1. Professores segundo algumas variáveis sócio-profissionais 
  
 
 N % 
Idade 
Entre 30 e 39 anos 11 16,4 
Entre 40 e 49 anos 29 43,3 
Entre 50 e 59 anos 25 37,3 
Mais de 60 anos 2 3,0 
Total 67 100,0 
 
Na totalidade da amostra (67) verifica-se que 29 (43,3%) dos 
professores encontram-se na faixa etária compreendida entre os 
quarenta e os quarenta e nove anos; 25 (37,3%) coloca-se entre os 
cinquenta e os cinquenta e nove anos, 11 (16,4%) apresentam-se 
entre os trinta e os trinta e nove anos; somente 2 (3%) têm mais de 
sessenta aos. 




Masculino 14 20,9 
Feminino 53 79,1 
Total 67 100,0 
 
Como era de esperar, dada a predominância do elemento feminino 





entre os docentes, a maioria dos inquiridos, 53 (79,1%) são do sexo 
feminino, sendo do sexo masculino 14 (20,9%). 
 N % 
Anos de Serviço 
Até 5 anos 2 3,0 
Entre 6 e 10 anos 11 16,4 
Entre 11 e 20 anos 19 28,4 
Mais de 21 anos 35 52,2 
Total 67 100,0 
 
Superior a 50% da amostra, 35 professores (52,2%) têm mais de vinte 
e um anos de serviço, 19 (28,4%) têm entre onze e vinte anos, 11 
(16,4%) possuem entre seis e dez anos e somente dois têm até cinco 
anos de serviço. 
 
 N % 
Habilitações 
literárias 
Bacharelato 3 4,5 
Licenciatura 58 86,6 
Mestrado 4 6,0 
Doutoramento 1 1,5 
 
A grande maioria da amostra 58 professores (86,6%) tem licenciatura, 
3 têm bacharelato, 4 possuem mestrado e um possui doutoramento. 
 
 N Minimum Maximum Mean Std. Deviation 
Idade 67 31 63 47,03 7,173 
Anos de Serviço 67 2 38 20,42 8,965 
 
A idade mínima dos inquiridos é de 31 anos e a máxima 63 anos 
sendo a média etária de 47 anos. O tempo mínimo de leccionação são 
2 anos e o máximo 38. 
 
   
N % 







Não identificado 61 91 
C. Artes de fogo 1 1,5 
Pós-graduação em Biologia Educacional 1 1,5 
Complemento de formação Têxtil 1 1,5 
Especialização em Educação Especial 1 1,5 
Pós-graduação em Escultura 1 1,5 
Pós graduação em Avaliação Educacional 1 1,5 
Total 67 100 
 
Como pode verificar-se, sessenta e um dos inquiridos não 
responderam  ao item de formação complementar, no entanto seis 
professores dizem possuir esta formação em diversas áreas, conforme 
quadro anexo. 




Ciências da Natureza 10 14,9 
Geografia 7 10,4 
Educação Tecnológica 7 10,5 
Educação Física 5 7,5 
Educação Visual  6 9 
Biologia 4 6 
Educação Visual e Tecnológica 4 6 
Física e Química 4 6 
Inglês 4 6 
Matemática 4 6 
Português História 4 6 
História 2 3 
Ciências Naturais e Matemática 1 1,5 
Filosofia 1 1,5 
Francês 1 1,5 
Inglês e Alemão 1 1,5 
Biologia e Geologia 1 1,5 
Não identificado 1 1,5 
Total 67 100 
 
A quase totalidade dos respondentes ao Inquérito lecciona um leque 
variado de disciplinas, somente um professor não referiu a disciplina 
que lecciona. 
 





   
N % 
Anos que lecciona 
2º ciclo 21 31,3 
3º ciclo 26 38,8 
Secundário 17 25,4 
Total 64 95,5 
Não identificado 3 4,5 
Total 67 100 
 
A amostra encontra-se razoavelmente distribuída, no entanto é ao 
nível do 3º ciclo que encontramos mais inquiridos, vinte seis. No 2º 
ciclo temos vinte e um e no Secundário dezassete. 
 N % 
Área curricular não 
disciplinar 
Educação Ambiental 18 26,9 
Área de Projecto 37 55,2 
Formação Cívica 13 19,4 
 
A amostra encontra-se dividida a nível de áreas curriculares não 
disciplinares: dezoito leccionam Educação Ambiental; trinta e sete 
Área de Projecto; treze Formação Cívica. Torna-se evidente que os 
dezoito que incluem, na sua actividade lectiva, a Educação 
Ambiental, têm necessariamente que ter formação nesta área, sendo 
que os que leccionam Educação Cívica também podem introduzir no 
currículo este tema. 
A partir daqui realizaremos a análise estatística fazendo uma 
comparação entre os professores que tiveram formação na área de EA 
(40) e os que não tiveram (27) por ter havido uma mortalidade de seis 
respondentes, devido ao facto de não terem respondido a diversas 
questões. Foi sempre realizado o teste de Mann-Whitney que realiza 
comparação entre duas amostras e, ainda, porque os professores que 
não têm formação na área de EA são em número inferior a trinta. 
 
 





3.4. Síntese das Questões do Inquérito         
 
Questões  Professores 
Nº 
respondentes 
% Média Desvio padrão p 
1.A Sem 
formação 27 100 3,8889 0,97402 
0,000 
Com 
formação 40 100 4,5250 0,96044 
1.B Sem 
formação 27 100 3,9630 1,05544 
0,000 
Com 
formação 40 100 4,9250 0,34991 
1.C Sem 
formação 27 100 4,2963 0,86890 
0,000 
Com 
formação 40 100 4,9500 0,31623 
1.D Sem 
formação 26 96,2 4,1923 0,98058 
0,000 
Não 
responderam 1 3,8   
Com 
formação 40 100 5,0000 0,00000 
1.E Sem 
formação 27 100 4,2222 0,93370 
0,000 
Com 
formação 40 100 4,8000 0,46410 
1.F Sem 
formação 26 96,2 3,8462 1,22286 
0,001 
Não 
responderam 1 3,8   
Com 
formação 40 100 4,7000 0,51640 
1.G Sem 
formação 26 96,2 3,5000 1,44914 
0,000 
Não 
responderam 1 3,8   
Com 
formação 40 100 4,9000 0,37893 
1.H Sem 
formação 27 100 4,2222 1,05003 
0,000 
Com 
formação 40 100 4,9750 0,15811 
1.I Sem 
formação 26 96,2 4,1154 1,03255 
0,000 
Não 
responderam 1 3,8   
Com 
formação 40 100 4,8250 0,38481 
1.J Sem 
formação 25 92 4,0400 1,09848 
0,000 
Não 
responderam 2 8   






formação 40 100 4,9250 0,26675 
1.K Sem 
formação 26 96.2 3,9615 0,95836 
0,000 
Não 
responderam 1 3,8   
Com 
formação 39 97,5 4,9744 0,16013 
Não 
responderam 1 2,5   
1.L Sem 
formação 22 77,28 3,6364 1,17698 
0,000 
Não 
responderam  5 22,72   
Com 
formação 39 97,5 4,9231 0,26995 
 Não responderam 1 2,5    
 
1. - Qual a importância que atribui à EA enquanto docente?  
Segundo as seguintes afirmações: 
1.A – Desenvolver conhecimentos sobre o ambiente (conceitos, 
sistemas naturais, impacto humano...) 
Responderam 40 com formação e 27 sem formação, sendo o p 0,000 
(o p consiste na significância da amostra) o que equivale a dizer 
serem os dois grupos completamente distintos. 
1.B – Explorar temas sobre o ambiente 
1.C – Formar atitudes face ao ambiente 
1.D – Estimular os alunos a questionar-se sobre o ambiente 
1.E – Modificar os comportamentos dos alunos face à Educação 
Ambiental 
1.F – Estimular atitudes face às “causas ambientais”   
1.G – Fomentar competências para o trabalho de campo (recolha de 
informação e pesquisa no terreno) 
1.H – Desenvolver uma ética pessoal face ao ambiente 





1.I – Motivar os alunos para participarem activamente na protecção 
do ambiente 
1.J – Promover comportamentos que sejam compatíveis com o uso 
correcto dos recursos ambientais 
1.K – Estabelecer empatia perante aspectos ligados ao ambiente 
1.L Debater problemas ambientais que visem a sua resolução 
Todos estes itens tiveram o p de 0,000 o que distingue por completo o 
grupo com formação do grupo que a não tem.  
Os que têm formação em educação ambiental apresentam valores de 
importância estatisticamente superiores aos que não tiveram essa 
formação (pois o p é inferior ou igual a 0,05). Por exemplo, no 
primeiro item (desenvolver conhecimentos sobre o ambiente) a média 
é superior nos que tiveram formação comparativamente aos 
restantes. O mesmo se passa em relação a todos os outros itens. 
2 -  Considera que a sua formação inicial a (o) preparou para 





Formação inicial em EA 
  
Não 58 86,6 
Sim 9 13,4 
  Total 67 100,0 
 
Dos professores inquiridos somente 9 (13%) tiveram formação inicial 
na área da educação ambiental, 58 não tinham, isto é, (86,6%) não 
tiveram formação inicial. 





3 – Tem frequentado acções de formação na área de educação 
ambiental? 
 N % 




formação 27 40,3 
Com 
formação 40 59,7 
Total 67 100,0 
 
40 (59,7%) dos docentes tinham frequentado acções de formação na 
área de Educação Ambiental, vinte e sete (40,3%) não tiveram 
formação contínua nesta área. 




 Em quase todas as aulas 1 1,5 
  Na maioria das aulas 14 20,9 
  Em cerca de metade das aulas 7 10,4 
  Nalgumas aulas 33 49,3 
  Nunca 12 17,9 
  Total 67 100,0 
 
Dos professores inquiridos 33 (49.3%) aborda nalgumas aulas a 
problemática da Educação Ambiental, somente 1 dos professores da 
amostra (1.5%) aborda em quase todas as aulas, 12 professores, 
17,9% afirmam que nunca abordam essa questão (apesar de serem 
27 os que não possuem formação nesta área) e 7 (10,45) fazem uma 
abordagem do tema em cerca de metade das aulas. 





5 – O que mais contribuiu para o seu conhecimento e 
competências na área de Educação Ambiental? 
 
Questões  Professores 
Nº 
respondentes 
% Média Desvio padrão p 
5.A Sem 
formação 24 87,5 2,0000 1,64184 
0,993 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 39 97,5 1,8205 1,27469 
Não 
responderam 1 2,5   
5.B Sem 
formação 24 87,5 1,7500 1,22474 
0,535 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 39 97,5 1,9231 1,17842 
Não 
responderam 1 2,5   
5.C Sem 
formação 26 96,2 3,5385 1,10384 
0,000 
Não 
responderam 1 3,8   
Com 
formação 40 100 4,5500 0,55238 
5.D Sem 
formação 24 87,5 1,6250 1,20911 
0,000 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 40 100 4,6250 0,92508 
5.E Sem 
formação 25 92 2,5200 1,55778 
0,073 
Não 
responderam 2 8   
Com 
formação 39 97,5 3,2564 1,66572 
Não 
responderam 1 2,5   
5.F Sem 
formação 26 96,2 3,8846 1,17735 
0,000 
Não 
responderam 1 3,8   
Com 
formação 40 100 4,8250 0,54948 
5.G Sem 
formação 24 87,5 1,4583 1,17877 
0,274 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 39 97,5 1,6410 1,24578 
Não 
responderam 1 2,5   






formação 24 87,5 2,2917 1,68056 
0,754 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 39 97,5 2,1026 1,07103 
Não 
responderam 1 2,5   
 
A − Formação académica                                                     
B -  Conferências/Congressos                                            
C - Autoformação                                                                       
D − Acções de formação                                                              
E − Currículo da sua disciplina                                                  
F − Interesse pelas problemáticas ambientais                             
G − Integração em grupos ambientalistas                                   
H − Vídeos, CD Rom’s                                                          
Existem diferenças estatisticamente significativas, entre os dois 
grupos, na contribuição dos itens C, D e F. Por exemplo no item C, os 
professores com formação em educação ambiental consideram que a 
autoformação tem uma contribuição significativamente mais elevada 
(média superior) que os que não possuem essa formação. O mesmo 
para os outros dois itens. 





6 – Indique quais os métodos de ensino/integração da EA que 
costuma usar nas suas aulas. 
 
Questões  Professores 
Nº 
respondentes 
% Média Desvio Padrão p 
6.A Sem 
formação 22 77,30 1,9091 1,19160 
0,967 
Não 
responderam 5 22,7   
Com 
formação 39 97,5 1,9744 1,30761 
Não 
responderam 1 2,5   
6.B Sem 
formação 23 82,6 2,7391 1,54383 
0,000 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 40 100 4,2250 0,91952 
6.C Sem 
formação 22 77,3 1,8636 1,24577 
0,002 
Não 
responderam 5 22,7   
Com 
formação 39 97,5 2,9744 1,26672 
Não 
responderam 1 2,5   
6.D Sem 
formação 22 77,3 1,9545 1,55769 
0,084 
Não 
responderam 5 22,7   
Com 
formação 39 97,5 2,5641 1,33367 
Não 
responderam 1 2,5   
6.E Sem 
formação 22 77,3 2,4091 1,65210 
0,001 
Não 
responderam 5 22,7   
Com 
formação 40 100 3,9500 1,21845 
6.F Sem 
formação 22 77,3 2,5000 1,65472 
0,055 
Não 
responderam 5 22,7   
Com 
formação 39 97,5 3,3077 0,83205 
Não 
responderam 1 2,5   
6.G Sem 
formação 22 77,3 1,5455 1,22386 
0,002 
Não 
responderam 5 22,7   






formação 39 97,5 2,5897 1,29204 
Não 
responderam 1 2,5   
6.H Sem 
formação 23 82,6 2,2609 1,38883 
0,011 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 39 97,5 3,1795 1,23271 
Não 
responderam 1 2,5   
6.I Sem 
formação 26 96,2 2,8846 1,60815 
0,001 
Não 
responderam 1 3,8   
Com 
formação 40 100 4,2250 0,69752 
6.J Sem 
formação 22 77,3 2,2273 1,60154 
0,008 
Não 
responderam 5 22,7   
Com 
formação 39 97,5 3,3333 1,03449 
Não 
responderam 1 2,5   
6.K Sem 
formação 22 77,3 1,9091 1,37699 
0,003 
Não 
responderam 5 22,7   
Com 
formação 39 97,5 2,8718 1,00471 
Não 
responderam 1 2,5   
 
A − Aulas expositivas                                                          
B − Discussão na sala aula                                                                
C − Leitura de livros ou textos                                                    
D − Fichas de trabalho                                                               
E − Elaborar projectos com os alunos                                         
F − Discussão em pequenos grupos                                            
G − Experiências de trabalho de campo                                      
H − Análise de aspectos locais controversos                              





I − Explorar atitudes e valores                                                    
J − Pesquisar na Internet                                                           
K − Vídeos ou CD−Rom’s    
Não existem diferenças significativas nos métodos de 
ensino/integração da educação ambiental nos itens A, D e F. Nos 
restantes itens existem diferenças substanciais entre os dois grupos 
em análise, em que os professores com formação em educação 
ambiental têm níveis de concordância superiores, com o p sempre 
muito inferior a 0,05 . 
 
7 – Aponte o seu interesse em integrar os seguintes temas na sua 
disciplina/área curricular não disciplinar. 
 
Questões  Professores 
Nº 
respondentes % Média Desvio padrão p 
7.A Sem 
formação 25 92 3,7200 1,17331 
0,000 
Não 
responderam  2 8   
Com 
formação 40 100 4,6250 0,54006 
7.B Sem 
formação 24 87,5 3,5000 1,25109 
0,000 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 40 100 4,5750 0,54948 
7.C Sem 
formação 24 87,5 3,8333 1,12932 
0,000 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 40 100 4,8750 0,33493 
7.D Sem 
formação 25 92 3,6400 1,28712 
0,000 
Não 
responderam 2 8   
Com 
formação 40 100 4,9000 0,30382 
7.E Sem 
formação 24 87,5 3,8333 1,30773 
0,007 
Não 
responderam 3 12,5   






formação 40 100 4,6500 0,53349 
7.F Sem 
formação 24 87,5 2,5417 1,31807 
0,000 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 40 100 3,9000 1,08131 
 
A − Motivar os alunos sobre o ambiente                                            
B − Desenvolver conhecimentos a nível do ambiente 
C − Capacidade crítica face às questões ambientais                        
D − Atitudes e valores sobre temas ambientais                             
E − Comportamentos responsáveis face a questões ambientais                                                                             
F − Envolvimento activo em questões ambientais locais/nacionais 
Os que têm formação em educação ambiental têm valores de 
importância estatisticamente superiores aos que não tiveram essa 
formação, isto é, revelam um nível de interesse superior em integrar 
os temas propostos na sua disciplina ou área curricular não 
disciplinar, ao contrário dos que não possuem formação contínua. 





respondentes % Média Desvio padrão p 
P.8 Sem 
formação 27 100 1,7037 0,60858 
0,110 
Com 
formação 40 100 1,6000 1,00766 
 
Não existem diferenças significativas (p > 0,05) nas crenças 
relativamente à promoção da ética ambiental nos dois grupos em 
estudo. 
 





9 – Sente que tem competências para integrar nas suas aulas 





% Média Desvio padrão p 
9.A Sem 
formação 23 82,6 2,4348 1,53226 
0,000 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 40 100 4,7250 0,78406 
9.B Sem 
formação 22 77,3 2,5455 1,65406 
0,000 
Não 
responderam 5 22,7   
Com 
formação 40 100 4,8500 0,48305 
9.C Sem 
formação 27 100 3,0000 1,61722 
0,000 
Com 
formação 40 100 4,8000 0,51640 
9.D Sem 
formação 25 92 3,1600 1,51877 
0,000 
Não 
responderam 2 8   
Com 
formação 40 100 4,6000 0,59052 
9.E Sem 
formação 23 82,6 2,6522 1,55530 
0,000 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 40 100 4,3500 0,83359 
9.G Sem 
formação 23 82,6 2,3478 1,58426 
0,001 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 40 100 4,1750 1,03497 
9.H Sem 
formação 24 87,5 2,6667 1,68540 
0,000 
Não 
responderam 4 12,5   
Com 
formação 40 100 4,7250 0,50574 
9.I Sem 
formação 25 92 2,9200 1,57903 
0,000 
Não 
responderam 2 8   
Com 
formação 40 100 4,7250 0,64001 
9.J Sem 
formação 24 87,5 3,2083 1,61458 
0,000 






responderam 3 12,5   
Com 
formação 40 100 4,7750 0,47972 
9.K Sem 
formação 23 82,6 2,7826 1,62247 
0,000 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 40 100 4,2500 0,66986 
9.L Sem 
formação 24 87,5 2,8750 1,42379 
0,000 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 40 100 4,4250 0,63599 
P.9.M Sem 
formação 22 77,3 2,2727 1,42032 
0,000 
Não 
responderam 5 22,7   
Com 
formação 40 100 3,8250 0,98417 
 
A − Explorar temas ambientais                                                  
B − Desenvolver os conhecimentos sobre o ambiente              
C − Motivar novas atitudes face ao ambiente                          
D − Abordar questões ambientais na sala de aula                           
E − Influenciar os comportamentos dos alunos face ao ambiente                                                       
G − Orientar os alunos para a realização de trabalho de campo 
(recolha de informação e pesquisa no terreno)                 
H − Fomentar valores que conduzam à prática de uma cidadania 
interveniente na protecção do ambiente                                               
I − Desenvolver uma atitude ética face ao ambiente              
J − Incentivar a participação na protecção do ambiente                                                                    
K − Promover a opção por estilos de vida compatíveis com o uso 
correcto dos recursos ambientais                                                                                    
L − Estimular sentimentos de empatia face aos aspectos relacionados 





com o ambiente                     
M − Procurar soluções (possíveis) para problemas ambientais 
Os que têm formação em educação ambiental têm valores de 
importância estatisticamente superiores aos que não tiveram essa 
formação. Por exemplo no primeiro item (desenvolvimento de 
conhecimentos sobre o ambiente) a média é superior nos que tiveram 
formação comparativamente aos restantes. A mesma análise é 
repetida para todos os restantes itens. 
10 – Quais os principais obstáculos para a inclusão da educação 





% Média Desvio padrão p 
10.A Sem 
formação 23 82,6 2,7391 1,57299 
0,892 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 39 97,5 2,6154 1,06661 
 Não responderam 1 2,5    
10.B Sem 
formação 24 87,5 3,5833 1,63964 
0,015 
Não 
responderam 3 12,5   
Com 
formação 40 100 2,5128 1,74525 
10.C Sem 
formação 23 82,6 3,3913 1,58800 
0,000 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 40 100 1,4359 1,11909 
10.D Sem 
formação 25 92 3,8000 1,32288 
0,002 
Não 
responderam  2 8   
Com 
formação 40 100 2,6410 1,36666 
10.E Sem 
formação 25 92 3,4400 1,26095 
0,000 
Não 
responderam 2 8   
Com 
formação 40 100 2,0256 1,15820 






formação 23 82,6 2,4348 1,40861 
0,001 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 40 100 1,4872 0,94233 
10.G Sem 
formação 23 82,6 3,3043 1,63581 
0,000 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 40 100 1,2051 0,69508 
10.H Sem 
formação 21 71,4 1,8571 1,42428 
0,003 
Não 
responderam 6 28,6   
Com 
formação 40 100 1,0769 0,35427 
10.I Sem 
formação 21 71,4 1,5238 1,12335 
0,299 
Não 
responderam 6 28,6   
Com 
formação 40 100 1,3077 0,86310 
10.J Sem 
formação 21 71,4 1,3810 1,20317 
0,226 
Não 
responderam 6 28,6   
Com 
formação 40 100 1,0256 0,16013 
 
A − Falta de recursos pedagógicos/materiais                   
B − Não é abordado no currículo                                     
C − Não tem conhecimentos em educação ambiental       
D − Limitações de tempo                                                 
E − Sobrecarga de trabalho como docente                       
F − Ausência de apoio de colegas e órgãos executivos       
G − Dificuldade em desenvolver estes temas                   
H − A natureza política dos conteúdos                             
I − Desacordo em ensinar valores sobre o ambiente         
J − Oposição ao envolvimento dos estudantes em acções de cariz 





ambiental                                
Não existem diferenças significativas nos obstáculos à integração da 
educação ambiental na disciplina nos itens A, I e J. Nos restantes 
existem diferenças entre os dois grupos em análise, em que os que 
têm formação em educação ambiental têm níveis de concordância 
inferior consideram que existem menos obstáculos à inclusão da 
educação ambiental. 





% Média Desvio padrão p 
11.A Sem 
formação 26 96,2 2,9231 1,87453 
0,110 
Não 
responderam 1 3,8   
Com 
formação 40 100 3,6250 1,70501 
11.B Sem 
formação 25 92 2,7600 1,80924 
0,000 
Não 
responderam 2 8   
Com 
formação 40 100 1,2250 0,69752 
11.C Sem 
formação 27 100 4,6296 0,56488 
0,106 
Com 
formação 40 100 4,8750 0,64798 
 
A − Os conteúdos da minha disciplina incluem a educação ambiental                                                 
B − A educação ambiental deve ser uma disciplina em si mesma                                                                            
C − A educação ambiental deve ser ensinada de forma transversal e 
multidisciplinar  
Não existem diferenças estatisticamente significativas entre os dois 
grupos nos itens A e C. No item B não há concordância dos 
professores sem formação em educação ambiental, daqueles que têm 
formação. 
 





12 – O que necessita para a inclusão da Educação Ambiental na 
leccionação das suas aulas? 
 
Questões  Professores 
Nº 
respondentes 




formação 21 71,4 3,6190 1,24403 
0,000 
Não 
responderam 6 28,6   
Com 
formação 40 100 1,7000 1,04268 
12.B  Sem 
formação 21 71,4 3,4737 1,34860 
0,000 
Não 
responderam 6 28,6   
Com 
formação 40 100 1,5250 1,15442 
12.C Sem 
formação 23 82,6 3,7391 1,17618 
0,000 
Não 
responderam  4 17,4   
Com 
formação 40 100 1,5750 1,29867 
12.D Sem 
formação 21 71,4 3,9524 1,07127 
0,000 
 6 28,6   
Com 
formação 40 100 1,5500 1,19722 
12.E Sem 
formação 23 82,6 3,6667 1,28338 
0,034 
Não 
responderam 4 17,4   
Com 
formação 40 100 2,7750 1,49336 
12.F Sem 
formação 23 82,6 3,7391 1,17618 
0,000 
Não 
responderam 4 17,4   
 
Com 
formação 40 100 1,5750 1,29867 
 
A − Guias curriculares 
B − A existência de livros e textos de apoio 
C − Vídeos, CD-Rom’s 
D − Formação contínua  
E − Autoformação na área ambiental  





F – Recursos pedagógicos/materiais        
Os que têm formação em educação ambiental têm valores de 
importância estatisticamente superior aos que não tiveram essa 
formação. Por exemplo no primeiro item referente a guias 
curriculares os que não têm formação sentem uma grande 
necessidade de os ter, ao contrário dos que têm formação em 
educação ambiental. A autoformação, item E, é apontada pelos dois 
grupos em estudo como importante. 





3.5. Síntese da Análise de Conteúdo das Perguntas Abertas dos 
Inquéritos realizados aos Professores com formação em EA 
Apresentação dos resultados obtidos através de análise de conteúdo 









intelectual dos alunos 
 
 
Importância para o 
desenvolvimento 












Incutir nos alunos o 
gosto pela defesa do 
ambiente 
5 5 





No Quadro A – Importância da Educação Ambiental, verifica-se que 
sete (7) professores consideram que a EA é importante para o 
desenvolvimento global dos alunos; outros oito (8) afirmam que é 
fundamental para o desenvolvimento dos alunos enquanto cidadãos; 
seis (6) apontam que é muito importante para difundir os 





conhecimentos sobre o ambiente; cinco (5) indicam que a EA 
contribui para incutir nos alunos o gosto pela defesa do ambiente. 
Quadro B 
 
Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Formação 
Inicial 
Não era contemplada 
no curso 
Não havia educação 
ambiental no curso 
21 21 







No Quadro B – Formação Inicial, é referido por vinte e um (21) 
professores que a EA não era contemplada no curso de formação 
base e nove (9) dizem que era abordada superficialmente no curso. 
Quadro C 
 







Ambiental Vale do 
Côa 
17 17 
 Oficina Educação 
Ambiental 
Oficina Educação 
Ambiental Terras de 
Sicó 
15 15 
 Diversas 8 8 
 
No Quadro C – Frequência de Acções de Formação em EA, este 
quadro é revelador dos professores que realizaram formação na área 





de Educação Ambiental. Dezassete (17) frequentaram a Oficina de EA 
do Vale do Côa e quinze (15) a Oficina de EA das Terras de Sicó, 




Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Conhecimento e 
competências na 
área de AE 
Interesse pelo tema Interesse pela 





Integração em grupos 
de defesa do ambiente 
5 5 
Através das acções de 
formação 








Autoformação 11 11 
Sensibilização através 
de livros 
Os livros da 
especialidade 




No Quadro D – Onze (11) professores indicam que foi através da 
autoformação que adquiriram conhecimentos e competências na área 
da EA, é apontado por doze (12) professores que as acções de 
formação são importantes para percepcionar os problemas 





ambientais; oito (8) indicam que o interesse pela temática os levou a 
terem conhecimentos pelo tema, cinco (5) estão integrados em grupos 
de defesa do ambiente; quatro (4) foram sensibilizados através de 
livros da especialidade. 
Quadro E 
 
Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Promoção da 
ética ambiental 
Salvaguardar o meio 
ambiente 







Porque a ética deve 
estar presente na 
defesa do ambiente 
10 10 
Desenvolvimento de 
atitudes e valores 





No Quadro E – Promoção da ética ambiental, é sugerido por quinze 
(15) respondentes que indicam que esta é realizada através de uma 
intervenção adequada nas questões ambientais; dez (10) afirmam que 
será através da compreensão da causa ambiental que se pode 
promover a ética ambiental. Quatro (4) professores apontam que a 
promoção da ética ambiental se desenvolve através de atitudes e 
valores que conduzam a comportamentos de intervenção. 







Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Obstáculos para 
a inclusão da 
AE na sua 
disciplina 
Não sente obstáculos Os professores devem 
adaptar o currículo 
aos temas do 
ambiente 
11 11 
Falta de tempo Falta de tempo para 








projectos com os 
colegas 
7 7 








No Quadro F – Obstáculos para a inclusão da AE na sua disciplina, 
onze (11) professores referem não sentir obstáculos na leccionação. 
Sete (7) respondentes apontam que falta trabalho de grupo com 
outros colegas na realização de projectos. Seis (6) formandos dizem 
que os obstáculos advêm por a sociedade não ser participativa. Seis 
(6) alegam que sentem falta de tempo para a inclusão da AE na sua 
disciplina. 







Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Necessidades 
específicas para 
a inclusão da 
AE 
Inclusão em todas as 
disciplinas 
Todos os professores 
podem incluir a AE 
nas suas disciplinas 
2 2 
 E necessário motivar 
os alunos 
1 1 
Falta de colaboração 
dos colegas 
Falta de colaboração 
dos colegas na área de 
educação ambiental 
2 2 
Recursos materiais Ter mais recursos 
materiais 
3 3 







extenso para poder 
abordar este tema 
5 5 
O estado deve ser mais 
interveniente 
Necessidade de 





No Quadro G – Necessidades específicas para a inclusão da EA, 
seis (6) professores mencionam que o estado deve ser mais 
interveniente. Três (3) professores indicam que devia haver mais 





recursos materiais, outros cinco (5) afirmam que o currículo devia ser 
menos extenso para poderem incluir a AE. Dois (2) apontam que a AE 
deveria estar incluída em todas as disciplinas. Dois (2) dizem ser a 
falta de colaboração dos colegas a interferir na inclusão da EA. Um 
(1) um professor defende que é necessário motivar os alunos e ainda 




3.6. Síntese da Análise de Conteúdo das Perguntas Abertas do 















Atitudes correctas face 
ao ambiente 
Atitudes correctas 1 1 
Importante Importante 1 1 
Potenciar o espírito 
crítico dos alunos 
Aumentar o espírito 




Valores sobre o 
ambiente 1 1 
 
No Quadro I – Questionados sobre a importância da Educação 
Ambiental, os professores revelam que deve ser uma preocupação dos 
professores e educadores, com um (1) registo. 
Da mesma forma com um (1) registo, foi salientado o ter atitudes 
correctas face ao ambiente. 
A Educação Ambiental é importante foi mencionado por um (1) 
inquirido. 





A importância da Educação Ambiental foi apontada por um indivíduo 
como potenciadora do espírito crítico nos alunos e, aquisição e 
interiorização de valores foi salientado por um professor. 
 
Quadro II  
 
Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Formação inicial 
em EA 
Não existia formação 
inicial 
Sem formação inicial 13 13 
Existia formação 
inicial 
Com formação inicial 2 2 
 
No Quadro II – Formação Inicial em EA, Treze (13) professores 
referem não ter tido formação inicial na área da Educação Ambiental. 
Dois (2) apontam para o facto de terem tido formação inicial. 
Quadro III  
 
Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Conhecimento e 
competências na 
área de EA 
Currículo do curso de 
Desenvolvimento 
Pessoal e Social 
Currículo do curso de 
DPS 1 1 
Interesse pela 
problemática 
 3 3 
Autoformação  4 4 
Poucos conhecimentos 
e competências 
 3 3 
 
No Quadro III – Conhecimento e competências na área de EA, um 
(1) professor indica como fonte de conhecimento e competências o 
currículo do curso de Desenvolvimento Pessoal e social. 
Três (3) referem ser o interesse por esta problemática o que os 
preparou para a Educação Ambiental. 
A autoformação é apontada por quatro (4) professores como sendo a 
fonte do conhecimento e competências nesta área. 
Ainda, três (3) inquiridos realçam o facto de terem poucos 





conhecimentos e competências nesta temática. 
Quadro IV 
Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Promoção da 
ética ambiental 
Cidadão interveniente Cidadão activo 4 4 
De aplicação 
fundamental 
imprescindível 6 6 
 
No Quadro IV – Promoção da ética ambiental. Quatro (4) dos 
inquiridos realçam que a promoção da ética ambiental contribui para 
uma cidadania interveniente. 
Seis (6) professores descrevem a promoção da ética ambiental como 
de aplicação fundamental. 
Quadro V  
 
Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Obstáculos para 
inclusão da AE  
Não sente obstáculos Não existem 
obstáculos 2 2 
Não têm formação 
suficiente 
 2 2 
 
No Quadro V – Obstáculos para a inclusão da EA no currículo, é 
apontado por dois (2) professores como inexistente. 
Dois (2) dos inquiridos referem que não têm formação suficiente para 
incluir esta temática nas suas aulas. 
Quadro VI  
 
Categoria Sub-categoria Indicador F. Total 
Necessidades 
para inclusão da 
EA na 
leccionação 
Mais autoformação  3 3 
Frequentar acções de 
formação 
 3 3 
Falta de tempo  1 1 
 
No Quadro VI – Necessidades para inclusão da EA na leccionação, 





mais autoformação é sentido por três (3) professores como 
necessidade para a inclusão da EA na sua leccionação.  
Frequentar acções de formação é apontado por três (3) respondentes 
como sendo a necessidade sentida para a inclusão da EA. 
Apenas um (1) inquirido aponta a falta de tempo par a inclusão da 
Educação Ambiental nas suas aulas. 
 







Embora existam professores de diversas disciplinas que referem 
ter formação em EA, existem outros que dizem não ter formação 
específica nesta área apesar deste tema integrar o currículo da 
disciplina que leccionam. A escola não dá a relevância desejada à 
formação ambiental. Muitos professores não têm formação 
actualizada para poderem envolver os seus alunos em actividades 
de carácter ambiental.                                                                                                                                                                                                                                                                                       
4.1. A Título Conclusivo 
Foi um percurso de desenvolvimento pessoal e profissional o 
desenrolar desta dissertação quer no investimento realizado no 
campo teórico quer posteriormente no trabalho de campo efectuado. 
Por nos parecer relevante a incorporação, neste estudo, da 
triangulação de dados, isto é, o uso de uma variedade de fontes, 
realizámos um Inquérito com questões de resposta simples numa 
escala de Lickert e ainda com diversas perguntas abertas. 
Foi realizado um pré-teste ao Inquérito, onde nos foi permitido 
adaptar melhor algumas das questões formuladas inicialmente. 
Foi difícil encontrar respondentes que não tivessem formação 
contínua na área de EA predispostos a preencher o Inquérito, pois 
estes professores mostravam-se desinteressados e não queriam 
sequer ficar com o documento e alguns (seis) preencheram-no com 
muitas lacunas o que levou à  inutilização dos mesmos, no entanto 
foi possível encontrar um total de vinte e sete Inquéritos. 
Mais fácil foi a tarefa de recolha de dados a professores com formação 
contínua na área de EA, pois que o nosso trabalho num Centro de 





Formação nos ajudou a encontrar uma amostra substancial de 
respondentes. Ainda conseguimos encontrar mais oito nas escolas 
onde foi pedido o preenchimento do Inquérito, perfazendo um total de 
quarenta. 
De salientar que os professores respondentes são de diversificadas 
disciplinas curriculares, tanto nos que não possuem formação 
contínua em EA, como nos que têm formação. 
A hipótese fundamental  levantada no início deste trabalho verificou-
se, isto é, os professores que têm formação inicial ou contínua na 
área de Educação Ambiental, atribuem maior importância a esta 
temática e contribuem mais para o seu desenvolvimento curricular e 
integração na prática profissional. 
No entanto, a investigação realizada permitiu determinar que é muito 
escassa a formação inicial neste domínio e que é significativa a oferta 
de formação contínua estruturada, mas igualmente relevante a 
formação não-formal e informal, o que conduz directamente à 
valorização do e:learning e da escola virtual também no domínio de 
formação para a Educação Ambiental.  
A natureza interdisciplinar e multidisciplinar do conceito de ambiente 
é facilmente percepcionada pelos docentes, não obstante a formação 
especializada dos professores constituir uma limitação real mas 
superável à prática educativa nesta área, se assente no trabalho 
cooperativo com os colegas das áreas científicas que conformam os 
conteúdos da Educação Ambiental, como são as Ciências da Terra e 
da Vida e aqueles outros portadores de novos conhecimentos 
científicos e pedagógicos provenientes da formação contínua. 
As dificuldades para incorporar o tema da Educação Ambiental nas 
disciplinas curriculares já não residem fundamentalmente nos 
currículos gerais dos diversos níveis de ensino, cuja abertura aos 





seus conteúdos e dimensão ética é reconhecida, mas particularmente 
na prática exclusiva da monodocência, agravada pela extensão dos 
seus programas obrigatórios, com o desaproveitamento das áreas de 
complemento curricular.  
Este contexto escolar determina que a Educação Ambiental não 
ocupe com regularidade um lugar central nos planos de aulas, o que 
dada a diversidade das tarefas sociais atribuídas modernamente ao 
sistema de educação formal e a extensão do seu leque disciplinar 
anual, poderá significar que, ao contrário do senso comum e da 
opinião empírica dominante, a escola contemporânea desempenha 
afinal um papel modesto, mesmo sendo o mais relevante, na 
Educação Ambiental e na construção social das novas Éticas 
Ambientais.    
4.2. Sugestões 
Apontamos algumas hipóteses que poderão, assim acreditamos, vir a 
solucionar o problema, no entanto, apontamos três sugestões que 
julgamos pertinentes: 
• Dar à Educação Ambiental a relevância que merece dentro 
da Educação/formação. 
• Elevar a Educação Ambiental a um nível interdisciplinar. 
• Envolver os alunos em acções pro ambientais. 
Pensamos que, dada a importância da Educação Ambiental, esta deve 
ser uma preocupação na política Educativa e de todos os cidadãos. A 
intervenção dos governos deve ser prioritária e obrigatória a nível 
global, dado que esta problemática se agrava diariamente. 
Questão em aberto e a merecer uma outra investigação, que já não é 
do âmbito desta dissertação,  focaliza o papel da comunicação social 
no ensino informal e não formal, e do currículo oculto das escolas, 





que parece ter perdido relevância no campo do contributo para a 
Educação Ambiental, mesmo que outrossim se evidencie nas notícias 
sobre a gravidade da crise ambiental.  
A oferta de formação contínua nesta área devia ser uma preocupação 
dos Centros de Formação, para poder haver uma maior frequência de 
professores nas acções e, assim, puderem contribuir para uma maior 
capacidade de resolução deste problema e a um desenvolvimento de 
competências na aplicação da Educação Ambiental nos currículos 
das disciplinas. 
Por ser vital para a sobrevivência do Homem no seu Planeta, a 
Educação Ambiental deveria ser transportada a todos os alunos, 
como futuros intervenientes na sociedade. 
Assim, pensamos que a continuidade deste estudo poderá 
passar por uma análise dos saberes e competências dos 
alunos dos diversos ciclos de aprendizagem, no que se refere 
à Educação Ambiental, para se poder determinar o seu nível 
de interesse na participação e na resolução deste problema 
tão grave. 
O Planeta Terra não se compadece com a deficiente atenção 
que lhe é dada pela humanidade. À Educação compete uma 
ACÇÃO oportuna, actual e pronta. É pela Educação que tudo 
se move, que tudo se modifica, que tudo se desenvolve 
harmoniosamente e em consonância num saber viver numa 
sociedade global. 
Saibamos amar o nosso planeta e respeitá-lo.  
A Educação Ambiental deve ser de carácter interdisciplinar e, 
em projectos conjuntos integrar os alunos num saber fazer, 






Com pequenos gestos chegaremos a grandes resultados num 
verdadeiro viver e actuar conjuntamente fazendo parte da 
aldeia global tão falada! 
Assim, pela Educação, tentaremos ajudar a salvar o Planeta 
Terra. 
A nós compete! 
É nossa obrigação! 
A Mãe Natureza não se compadecerá com a passividade da 
Educação. 
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